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PREFÁCIO


			O convite de Danilo Arnaldo Briskievicz para que eu prefaciasse sua obra, Comarca do Serro do Frio: história da educação entre os séculos XVIII ao XX, mais uma de suas excelentes produções literárias e de resgate histórico do Serro (MG), soou-me como aquele pedido feito por Diego ao seu pai, Santiago, na crônica de Eduardo Laureano. Relata esse autor, em O livro dos abraços, a cena em que o filho, após ter sido conduzido pelo  genitor para conhecer o mar, alcançou o alto das dunas e se colocou, em companhia do pai, diante do mar pela primeira vez, e “foi tanta a imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o menino ficou mudo de beleza. E quando conseguiu falar, tremendo, pediu ao pai: – Pai, me ensina a olhar”.  Sim! Tamanha a contribuição trazida a lume por Danilo, que a invocação, ressignificada, fez-se eloquente: “Conterrânea, ajude-me a olhar para este novo mar de informações e reflexões. Compartilhe comigo as conclusões da minha tese sobre a gente do Ivituruí, validadas em penoso percurso pela Educação no território da antiga Comarca do Serro”.


			Era uma invocação de cumplicidade, e eu aquiesci àquele apelo, com o sentimento de que o Serro, como o  Mutum de Gabriel Túlio de Oliveira Barbosa, em Giro dos afetos, era, “ao mesmo tempo distante de qualquer parte e, desde sempre, dentro da gente”, não “um lugar circunscrito, mas, sim,  abrangente: o mundo”, ainda mais dilargado na perspectiva da Antiga Comarca sediada em Vila do Príncipe, uma “nação em terras” da memorialística de Dario Augusto Ferreira da Silva. E, assim, o que se invocava era a mesma solidariedade de quem compartilhava temores tantos sobre as utopias do mundo grande ou do mundo de perto ou de dentro de cada um, como o do Ivituruí.


			Pois bem, a tarefa de elaboração do prefácio, muito honrosa para mim, colocou-me à mesa com um dos serranos de mente mais instigante e de extraordinária capacidade de pesquisa, notadamente, no campo da história da antiga Vila do Príncipe; e me trouxe, em retrospectiva, o encontro com o jovem de descendência polonesa, nascido no Serro, a quem logo acolhi em irmandade da terra. Era ele o exemplo emblemático da tradição serrana, mais tarde, destacado por Ângelo Oswaldo de Araújo Santos, de colheita de bons frutos de raízes distantes, na toada do serrano ilustre João Pinheiro da Silva. 


			Danilo Briskievicz, iniciado pelo pai, Izidoro Briskiewicz, no gosto por livros e jornais e na arte da tipografia, teve, desde sempre, o seu fio existencial emaranhado no arsenal da antiga Tipographia Serrana, um patrimônio em trânsito por gerações, adquirido por seu pai no final dos anos 1960, rebatizado como Gráfica do Gaúcho e, a partir de 1972, com espaço na geografia do Bota Vira, na Rua Adelardo Miranda. Falando de suas descobertas, ele logo me encantou pela relação com todo o instrumental da velha tipografia e com os atores da história que haviam feito, desde 1910, o império do “mestre da tipografia serrana de todos os tempos, Antônio Lima da Costa, Nhô Costa”. 


			Comprometido com a história da antiga Vila do Príncipe e de Minas Gerais, notadamente a da imprensa, relatava incursões permanentes na busca do que Ângelo Oswaldo de Araújo Santos, cidadão honorário do Serro, chamou, mais tarde, “identidade cultural serrana, projetada na cena do País pelo libelo contundente da ‘Sentinela de Teófilo Ottoni’”. E, assim, Danilo falava de periódicos, do pensamento político dominante em cada época, de estratégias e enredos mais complexos nas relações de poder, e se preocupava, também, com as letras do novo tempo. Ele organizava o museu particular da Tipografia; vasculhava, com desenvoltura, os porões da história; decifrava os registros de Dario Augusto Ferreira da Silva; recorria à bagagem viva de Dona Maria Eremita de Souza; e espiava registros e alfarrábios do alferes Luiz Pinto a respeito da historiografia serrana. Assim, quando ainda se iniciava pelas veredas da intelectualidade, tal como o “burrinho que fareja as neblinas”, da metáfora rosiana em versificado de Cara-de-Bronze, o jovem descobriu cedo os fios de sentido de episódios e experiências, para o tracejamento da memória serrana e para o aprofundamento no conhecimento de intercalações, interseções, entre linearidades e sobressaltos da história, oral ou escrita, ou por qualquer meio documentada.


			O conhecimento paulatino sobre o Serro e as Minas Gerais projetou-lhe os dotes em enunciados poéticos, musicais, literários, historiográficos, até que o seu saber fez-se derramado. E, então, depois de haver conquistado lugares de destaque, como o de professor, o de secretário municipal de cultura de uma cidade tricentenária, e de ter assumido outras nobres missões, ei-lo jogando história por janelas e sacadas do interior. Pude, na terra de Lobo de Mesquita, aplaudir o sacadeiro das primeiras boleratas a contar a história da Vila do Príncipe e de seus personagens; a falar sobre música, esbanjando Teoria Musical a partir dos enunciados de Advaldo Cardoso, ao som de notas da banda do Santíssimo Sacramento e outras mais. 


			Garimpeiro dos Quatro Vinténs e herdeiro da Tipographia Serrana, que anos a fio imprimiu a história da terra serrana e de sua gente, seu dote e sua dádiva é a palavra: escrita, falada, cantada ou em evolução nos quadros da cultura popular, como o marujo das alas mouras da  lendária  Festa do Rosário do Serro.


			Seus caminhos seguiram rumo à consolidação de sua intelectualidade, nunca dissociada de suas raízes, e cada passo está refletido nas credenciais de autor.


			Danilo Arnaldo Briskievicz é graduado em Filosofia, especialista em Temas Filosóficos, mestre em Filosofia, doutor em Educação. Professor de História, Filosofia e Sociologia, em diversas instituições, integra o corpo docente do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG). É autor de livros sobre a história de Minas Gerais, de poesias e de fotografia, destacando-se, entre suas produções acadêmicas, o livro Poder e violência em Hannah Arendt (2017). Danilo é, também, organizador e colaborador de obras coletivas.


			Assim, é possível afirmar que o autor fala de um confortável posto de legitimidade, seja pelo seu percurso por caminhos da intimidade serrana, seja pela busca de novos horizontes acadêmicos, com uma contribuição já consolidada dos campos de seu mister. Pode-se acrescentar que, na perspectiva da imersão interiorana, ele fala de um espaço de membro de uma família afeita às artes tipográficas, amante dos livros e dos jornais, e, especialmente, como discípulo de Maria Eremita de Souza e estudioso de seu legado. Na perspectiva acadêmica, é conhecedor de Hegel, na esteira de Alfredo Francisco, que o iniciou nos ensinos do pensador do idealismo filosófico ou revolucionário da dialética; fala como adepto das lições de Hannah Arendt  e de outros teóricos, cujas contribuições estão a arrimar os pressupostos de seu trabalho. Seu lugar principal é o de professor de História, de Sociologia e Filosofia, cujo saber tem-se renovado pela condição de experiente pesquisador, com suas tantas credenciais.


			A pesquisa desenvolvida por Danilo, situada no âmbito dos estudos culturais, de viés histórico e sociológico, com ênfase em Educação, tem como desafio explicar os processos de instrução pública no território da antiga Comarca do Serro do Frio, uma das pioneiras da Justiça das Minas do Ouro, no ambiente conflituoso das primeiras experiências colonizatórias, de assimilação e aculturação, e no curso da história longa de 300 anos.


			Para a investigação, o autor, forjado na prática polemista e reflexiva, sobretudo pelas influências de Hannah Arendt, e avesso à visão estreita dos que se aquietam diante das interrogações, após o tracejamento dos contornos do problema e a elaboração de sua hipótese, escolheu um caminho mais penoso de pesquisa. O caminho encontrado pelo autor foi o de fazer tal resgate a partir do foco na história silenciada, desconstruindo uma visão ingênua acerca da temática. Assim, voltando a atenção para a diversidade de protagonistas, o autor revisitou biografias, problematizou papéis, elucidou conflitos e descreveu “continuidades históricas na organização das classes sociais”, e, sobretudo, construiu narrativas para capturar “o microcosmo dos sujeitos históricos”.


			O percurso da pesquisa, em linha de coerência, foi feito em companhia de importantes teóricos que auxiliaram o autor na apropriação dos pressupostos de sua reflexão: Eduardo França Paiva, com o conceito de dinâmica de mestiçagens; Pierre Bourdieu, com a noção de um poder simbólico, para suporte ao conceito de jeito barroco serrano de ser; e Michel Foucault, com o conceito de dispositivos de poder. 


			Em estruturado sumário, que denuncia a complexidade dos trechos do percurso, as suas variantes e a densidade dos achados da investigação, e que, também, fornece boas pistas ao leitor, Briskievicz, qual Ariadne, faz um verdadeiro enovelamento da pesquisa e de suas contribuições e, metodicamente, desenrola esse longo fio em esforço coerente de quem não se perde nos labirintos do conhecimento. E suas balizas são Memória e Esquecimento: reaviva o deslembrado e reflete sobre o evidenciado, jogando-lhes luzes de ensinos adormecidos.


			A obra de Danilo, ancorada nessa ampla pesquisa, reflete sua trajetória de leitura e análise e gravita em torno da ideia, com ressonância na ordem da Comarca do Serro do Frio, de que “a educação é o resultado – ou a reprodução cotidiana – da visível ou por vezes invisível luta por poder no interior das dinâmicas de mestiçagem”. Mostra “a escravidão, o desenraizamento indígena e os interesses dos colonizadores” como fatores centrais para a compreensão da educação no território.


			Briskievicz constrói, paralelamente, mas, também, de permeio em toda a obra, uma teoria autônoma sobre o “jeito barroco serrano de ser” e, projetando o poder simbólico dos dispositivos de poder, associa aquela identidade a três ícones: o pelourinho como divisor racial; a Real Casa de Fundição como simbologia do fisco; e o padre como referência da fé e herdeiro de “enorme representatividade social até os dias atuais”. Os três, segundo a lição de Foucault, “disparavam em cada indivíduo o medo”.


			Em trilha segura, segue percuciente o autor em busca do “jeito barroco serrano de ser”, para identificá-lo plantado no século XVIII, e, em seguida, presente como expressão das elites no modelo educacional talhado no século XIX e, enfim, retomado no século XX, a partir da estratégia de valorização dos heróis. Afirma o autor que “o papel das instituições sociais – escolares e não escolares – é desde o século XVIII consolidar o jeito serrano de ser”, identidade que se equilibra entre o conservadorismo e a moral, de um lado, e os arroubos modernizantes e de desenvolvimento, de outro.


			E, em detalhamento da linha de tempo da Educação, o autor, reunindo informações curiosas, algumas inéditas, recupera marcos específicos importantes: os de criação da Escola Normal Municipal do Serro, do Colégio Nossa Senhora da Conceição e dos grupos escolares, sem perder, contudo, a perspectiva da dinâmica realidade, já que a “vida escapa à categórica marcação do tempo”. Para além de lidar com as institucionalidades como simples formalização de poder, tomou cada uma delas de modo histórico e cultural, sondando qualquer nesga de espaço onde pudesse vislumbrar a pluralidade ou a dimensão de conflito e de contradição.


			A noção “de jeito barroco serrano de ser”, cunhada por Briskievicz ou, mais precisamente, a tese desenvolvida por Danilo sobre a referida identidade, pode em muito contribuir para diferentes estudos sobre a Educação, dentro e fora dos lindes da Antiga Comarca do Serro do Frio; pode socorrer o interessado na avaliação de formas culturais, especialmente em face dos desafios da pluralidade, além de explicitar o resultado de uma bem-sucedida opção metodológica de pesquisa e estudo a partir da interação das práticas espaciais.


			No tocante ao estudo biográfico e intelectual de Maria Eremita de Souza, um dos componentes da obra, ocorreu-me registrar um paralelo entre a obra de Danilo e a ação protetora do IPHAN em relação ao Serro por meio do ato de Tombamento do Patrimônio Histórico e Urbanístico do Serro. O livro que ora vem a lume e o ato de 1938 são, para os respectivos objetos, marcos indeléveis de permanência e de cuidado para a tradição, no sentido de entrega para as futuras gerações. E, assim, Danilo faz “o tombamento” da história da educadora serrana, não para marmorizá-la e deixá-la sem pegas para os nexos com o devir, mas como sedimentação e suporte para a alavancagem de novos estudos, sem o sofrimento das precursoras imersões. A biografia apresentada é muito instigante, sobretudo ao delinear o lugar de fala conquistado pela biografada, e, como demonstrado, lastreada em fontes de águas cristalinas. Certamente, abrirá novos caminhos para estudos de outros perfis, em especial, no campo da educação serrana.


			Não posso, porém, olvidar a biografia de Dona Maria Eremita de Souza que me foi transmitida por minha tia Artemira Brandão, professora vocacionada, que me fazia ouvir lições de história vertidas por aquela inesquecível mestra. Dona Maria Eremita, para mim, era, desde sempre, empoderada no seu porte altivo e nos seus cabelos azulados, quase no tom do licor de anis, servido em cálices de prata, que as crianças só cheiravam, durante os colóquios de Educação na antiga Rua do Corte, quando eu ainda ingressava no Grupo Escolar João Nepomuceno Kubitscheck, e ela já era autoridade pelo saber que acumulava e reverberava. Dona era sua mãe; mas parecia ela, D. Eremita, a verdadeira dona de tudo.


			A obra, em suas narrativas e arquitetura textual, retrata o status, o lugar e a visão de mundo do autor, e sua leitura permite, de fato, experienciar a incursão pelos veios da intelectualidade madura e sedimentada, mas inquieta, de quem não apenas percorreu caminhos, mas também soube traçá-los, em plano de verdadeiro pesquisador; permite, igualmente, diálogos calorosos nas pegadas do próprio texto, que instiga e intriga, com o “mundo e o imundo”, entre outras tantas provocações ao debate. E a obra, de conteúdo denso, de propósito crítico reconstrutivo, é, na riqueza de cenários e narrativas, uma crônica colorida das Minas do período colonial, e traz para perto do leitor em quase fetiche, bem “à superfície, temas subterrâneos”, ou tópicos já tratados na memorialística ou em outros campos, agora polemizados por Danilo.


			O livro retrata a excelência e a consistência da pesquisa, bem como a validação dos lineamentos da tese. Uma análise crítica das fontes em que o autor se baseou mostra a importância da obra e a sua solidez como nova fonte, a qual, certamente, será tomada como referencial.


			Por fim, em inversão da lógica discursiva, traça-se, em breves linhas, o contexto em que se inserem a obra e as presentes reflexões. Na era atual, a revelação radical dos paradigmas vigentes, rastreados nos avanços epistemológicos e da tecnologia, a história, as fontes de pesquisa e o conhecimento das ciências são guardados nas nuvens. É curioso notar que esse mesmo tempo, contudo, guarda lugar para um esforço hercúleo do autor, em imersão por labirínticos caminhos, na sina de encontrar registros e ensinos do tempo em subsídio a mais uma obra de cunho histórico e, também, sociológico. Basta consultar as referências utilizadas na construção da obra para se aquilatar o trabalho desenvolvido pelo autor para dissecar cadernos, apontamentos, jornais amarelecidos, documentos cartorários em desmanche pelo tempo, papéis dobrados pelos anos, obras raras; enfim, para acessar ricas fontes primárias e secundárias. Tudo para contar com elementos analíticos e estratégia argumentativa a partir de rigorosa investigação documental, no contrafluxo do tempo. Além disso, a finalização da obra, ou pelo menos a escrita deste prefácio, coincide com a pandemia da Covid-19, que impôs rupturas, silêncio, reflexão, solidariedade sistêmica e, também, solidão, que se fez, por vezes, solitude. Pois bem, na linha de François Öst, teórico do Tempo, a obra de Danilo é um louvor à temperança, no sentido de que estabelece elo seguro entre as temporalidades do passado, do presente, com suas angústias, e do futuro, sobretudo pela potencialidade reflexiva que ela guarda ou projeta. 


			O contexto é o da pós-modernidade agravada pelas incertezas, no qual os sistemas culturais são abalados pelos deslocamentos de concepções ou pela chamada crise das identidades, antes estáveis nas tradições e nas estruturas, como registra Stuart Hall. Nessa crise das incertezas, Danilo constrói uma identidade própria para o serrano, o que ele denomina “jeito barroco serrano de ser”, que resiste ao tempo e que carrega suas contradições. Nessa construção, o autor busca, sobretudo, traduzir a Educação, os processos pedagógicos e seus reflexos no espaço geográfico e escolar do Ivituruí, com permanências e rupturas, fazendo, no entanto, sofisticadas alianças e conexões dos lineamentos educacionais com a História, a Sociologia e outras áreas de conhecimento e expressão da vida, agora renovando perguntas e respostas, rastreando as reverberações. Em outras palavras: Briskievicz desenvolve práticas espaciais em diversos campos de saber e de reflexão, em busca de um “jeito barroco serrano de ser”, tendo no Itambé a referenciabilidade física e simbólica majestosa, como metáfora das serranias.  Por meio de uma linguagem objetiva, elegante, mas sem rebuscamentos, o autor explora o rico campo das relações de poder sob os mais diversos ângulos, apresentando uma afirmação categórica de uma identidade cultural, construída como fruto de múltiplos processos, mediados pelo lastro de uma ordem imaterial repressora. Potencializa o lugar, mas, subliminarmente, o não lugar, como elemento da territorialização da “nação serrana”.


			Por tudo isso, o livro é uma provocação ao debate a respeito de muitas questões explícitas ou silenciadas. Verdadeiro presente no marco dos 300 anos da criação da Comarca do Serro do Frio e, também, da Capitania de Minas! As ideias defendidas ou alinhadas pelo autor, para além da pretensão de universalidade e atemporalidade que encerram, pavimentarão, especialmente, calorosas discussões, neste momento em que o grande Ivituruí e os campos dos Cataguás celebram o percurso da organização político-administrativa e do poder judiciário de Minas e cantam seus heróis, da Justiça e da Liberdade.
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INTRODUÇÃO


			Tudo se passou onde era vasto sertão. Nesse imenso território, houve o encontro de modos diversos de ver e estar no mundo. O encontro entre modos diferentes de educar. Povos tantos: colonizadores a serviço da coroa portuguesa e os aventureiros do ouro e dos diamantes, as sociedades indígenas nômades e seminômades e os africanos escravizados. O sertão passou a ser um novo mundo, o interior das terras ainda desconhecidas dos portugueses, espaço inédito que se abriu a partir da Serra do Espinhaço e dos caminhos da Bahia. Vindos de Sabará, os bandeirantes paulistas demarcaram os rios. Classificaram serros, montanhas, picos. Escreveram documentos oficiais. A partir da pousada sabarense dedicada a Santo Antônio – um rancho edificado entre os córregos Lucas e Quatro Vinténs –, todos os caminhos eram possíveis: havia um espaço caótico para ser demarcado, descoberto, conquistado. 


			Em 14 de março de 1702, os bandeirantes paulistas encontraram seus caminhos do ouro nas minas do Serro do Frio de acordo com seu planejamento estabelecido às margens do Rio das Velhas, em Sabará. Alguns anos depois, descobriram os caminhos dos diamantes no Tijuco. As minas serranas cresceram rapidamente com sua população miscigenada. As minas transformaram-se na Vila do Príncipe pouco tempo depois, em 29 de janeiro de 1714. As lavras em expansão exigiam um controle administrativo rigoroso. Criou-se um corpo político-administrativo baseado no privilégio. O interesse português era o imposto: sobre o ouro, os escravos, as vendas, os ofícios mecânicos. Pouco tempo depois, em 17 de fevereiro de 1720, após as guerras civis pelo controle dos descobertos, o governo da recém-criada Capitania de Minas Gerais dividiu as terras do sertão que avançava para o norte, chamando essa parte de Comarca do Serro do Frio. Em 25 de março de 1751, a Vila do Príncipe inaugurou sua Real Casa de Fundição do Ouro. 


			O sertão foi colonizado. A corrida do ouro e dos diamantes criou o mundo da Comarca do Serro do Frio. Limites tão vastos, a perder de vista. Hoje dizemos que era o início da colonização do norte de minas, espaço geográfico que compreende as bacias do Rio Jequitinhonha e do Rio Doce. Mas como explicar os processos de instrução pública nesse mundo tão novo, onde a vida pulsava improvisada e as primeiras experiências civilizatórias de gentes tão diferentes estavam em processo conflituoso de assimilação e aculturação? Como compreender o papel social da educação espontânea ou não formal dos ofícios manuais nessa civilização embrionária? Como explicar a possibilidade de gestos pedagógicos que criaram as primeiras igrejas, as primeiras casas, as primeiras ruas, as primeiras lojas de alfaiates e sapateiros? Como contar a história do desenvolvimento de um desejo civilizatório baseado na instrução pública – as primeiras letras – para os primitivos grupos familiares que resolveram permanecer nessas minas de ouro e de diamantes para sempre? 


			A história da educação da Comarca do Serro do Frio no norte de Minas Gerais só pode ser contada levando-se em conta que muitas histórias deixarão de ser narradas. Elas foram silenciadas por falta de documentos oficiais – mapas, cadernos de viagem, livros de registros, cartas, fotografias etc. – em arquivos públicos e privados; por ausência de interesse dos primeiros colonizadores nas sociedades indígenas, para quem a Comarca nunca foi um sertão, antes, um mundo ordenado e em perfeito equilíbrio; por relações de poder no amplo universo das dinâmicas de mestiçagens que estabeleceram regras sociais rigorosas para que os africanos escravizados não pudessem escrever suas histórias – mas que de alguma forma foram assimiladas na tradição oral (um universo de possibilidades narrativas) ou nos costumes populares, como as festas. 


			Entre tantos silêncios, ainda foi possível escrever uma história da educação de tão vasto sertão – que se tornou a civilização serrana – na árdua tarefa de resgatar narrativas e, por vezes, compará-las a fim de esclarecer seus conflitos. Revisitamos biografias e problematizamos os papéis sociais dos estabelecidos e dos outsiders, como nos explica Norbert Elias (1993; 1994), buscando entender as dinâmicas culturais ocidentais. Elucidamos os conflitos sociais, políticos, econômicos e culturais desse povo novo em formação. Descrevemos continuidades históricas na organização das classes sociais em seus estratos em constante conflito de interesses. Esses conflitos aconteciam e talvez ainda estejam acontecendo em constante processo dialético de incontáveis suprassunções. Definimos os interesses das elites enriquecidas constituídas por grandes proprietários de terras, lavras ou sesmarias desde o século XVIII; de minas de metais preciosos, donos de enormes quantitativos de escravos e depois de influentes comerciantes, proprietários de imóveis urbanos, nos séculos XIX e XX. Pautamos as disputas por poder das classes médias urbanas compostas por pequenos negociantes em movimento (os tropeiros que circulavam pela Comarca ou estabelecidos nas localidades, mercadores de quinquilharias e de escravos), funcionários públicos (um estrato social que está presente na administração cotidiana de povoados, vilas e cidades desde os primeiros dias dos descobertos, modificando suas tarefas e funções de acordo com o tempo), padres (encomendados, colados, capelães, de vara etc.) e professores (régios, particulares, rurais, urbanos e de escolas isoladas e agrupadas). Esclarecemos o papel social da ralé, como atualmente a conceitua o sociólogo Jessé Souza (2011). Explicamos como a herança da pobreza e da desclassificação social passou de geração a geração. A ralé foi originalmente composta por escravos cativos ou libertos, indígenas em “administração” ou libertos que vagavam pela Comarca e uma longa lista de marginalizados. Eles eram os subempregados nas lavouras e nas lavras, desempregados, prisioneiros, mendigos, vadios ou vagabundos, doentes incuráveis, os extremamente pobres de maneira geral e toda sorte de pessoas desclassificadas. A ralé social tem uma longa lista de membros desde o século XVIII e permaneceu ralé até os dias atuais, modificando-se de acordo com os “ventos do mercado”. Segundo Laura de Mello e Souza (2004, p. 63), era “a camada dos desclassificados” ocupante de “todo o ‘vácuo imenso’ que se abriu entre os extremos da escala social”, formando um estrato social sem “estrutura social configurada”, fluida, instável, de trabalho esporádico, “incerto e aleatório”. 


			Como ficou evidenciado, a história da educação da Comarca do Serro do Frio não pode ser contada a partir apenas de um ponto de vista. Há muitos protagonistas: homens, mulheres, crianças; são muitos interesses difusos de sujeitos históricos e de suas classes sociais, capilaridades extensas de relações de poder. Por isso, é necessário demarcar nosso olhar sobre essa história da educação de duração longa – são mais de 300 anos dos primeiros descobertos de ouro e de diamantes; de variadas e conflituosas narrativas. Nossa tendência de análise – não a única – é, por vezes, a de perceber os conflitos pedagógicos, didáticos ou institucionais a partir da crítica aos interesses dos grupos dominantes e de suas ideologias de dominação. Isso equivale a afirmar que a partir dos poucos documentos em arquivos públicos e privados, em especial do século XVIII, criticamos os interesses das elites locais na manutenção de seu poder local, regional e nacional, muitas vezes sem a mínima preocupação em dar visibilidade aos interesses da classe média e da ralé social.


			Na maioria dos estudos realizados daremos voz ativa aos personagens, recriando contextos culturais, sociais e políticos. Isso não é novidade na história, antes, para lidar com a narrativa histórica educacional tem-se usado bastante a micro-história como método de pesquisa (GINZBURG; CASTELNUOVO; PONI, 1989; VAINFAS, 2002). Isso quer dizer que as narrativas construídas neste estudo pretendem entrar no microcosmo dos sujeitos históricos, retratar suas casas, contar seus casos, reviver suas emoções, mostrar o cotidiano de seus relacionamentos (des)amorosos e (des)afetivos, o dia a dia de suas profissões – em especial a de mestres e professores – e descobrir quais eram suas habilidades profissionais. Enfim, uma tentativa de narrativa do cotidiano distanciada no tempo e criticada em seus conflitos evidentes ou mascarados. 


			Para aprofundar os estudos microanalíticos ou micro-históricos a fim de ir além da cronologia dos fatos e dos acontecimentos, foram escolhidos vários pensadores contemporâneos de diversas áreas do conhecimento. 


			O conceito de dinâmicas de mestiçagens do historiador Eduardo França Paiva é, talvez, o pressuposto mais amplamente utilizado neste estudo, mesmo quando não aparente. Ele fica subentendido, sustentando muitas análises. É que, para Paiva (2015, p. 74), as dinâmicas de mestiçagens fazem parte de “um grande crisol cultural” em que “as mestiçagens biológicas e culturais, suas associações com o mundo do trabalho e os deslocamentos populacionais constantes, voluntários e forçados”, são fundamentais para entender o Brasil colonial e o que a nosso modo de ver resulta de seus conflitos para além da Lei Áurea, de 1888. É possível entender a Comarca do Serro do Frio e os dispositivos educacionais sem compreender a escravidão, o desenraizamento indígena, os interesses dos colonizadores? Acreditamos que a educação é o resultado – ou a reprodução cotidiana – da visível ou por vezes invisível luta por poder no interior das dinâmicas de mestiçagens. Lutas de poder: para existir com liberdade e felicidade, para poder contar histórias, para ter espaço de manifestação cultural, para ocupar espaços públicos, para compartilhar seus modos de viver a vida coletivamente, de manifestação de sua religiosidade – no interior das dinâmicas de mestiçagens. Assim, Paiva (2015, p. 42) afirma: “essas dinâmicas resultaram obviamente de mesclas e, insisto, de interseções, de mobilidades e de trânsitos, além de superposições e da coexistência de elementos que não se fundiram e não se transformaram em um novo produto misto”. Importa, então, “a diversidade de um conjunto” em que ressaltam “as dinâmicas, e não o estático ou o dado e o imóvel”, resultando daí que elas “foram práticas históricas que moldaram o cotidiano das relações sociais na Ibero-América, forjando sociedades profunda e indelevelmente mestiçadas”.


			O conceito de jeito barroco serrano de ser é outro pressuposto amplamente utilizado. Ele é demonstrado progressivamente nos séculos XVIII, XIX e XX. É problematizado em muitos contextos econômicos, políticos e ideológicos. De fato, esse jeito de corpo e alma serrano – e por extensão ampliado no vasto sertão colonizado – define a nosso ver a constituição ontológica dos habitantes da Comarca do Serro do Frio. É sua identidade cultural resultante das dinâmicas de mestiçagens – biológicas, culturais, demográficas, educacionais etc. É sabido que uma civilização de longa duração ordena seu modo de pensar e agir no mundo comum de maneira própria. Insistimos na concepção cultural de que as matrizes do jeito barroco serrano de ser partiram originalmente da Vila do Príncipe e se espalharam pela Comarca, desdobrando-se em assimilações ou rejeições em suas localidades, distritos, vilas e cidades. A educação na Comarca do Serro do Frio esteve e ainda se encontra enviesada no jeito barroco de ser, pois professores e alunos em processo de ensino e aprendizagem o reproduziram ontem e reproduzem cotidianamente nos dias atuais. É uma herança cultural. 


			No século XVIII, o jeito barroco de ser foi fundado, modelado, instituído real e simbolicamente. No século XIX, ele reverberou na forma de entender a educação pelas elites serranas – os ricos donos do poder local, especializados em tomar decisões visando à manutenção de seus interesses, em especial nos anos próximos à abolição da escravidão. No século XX, as instituições escolares investiram no discurso de destino manifesto da civilização serrana, baseado na percepção de seus heróis, em especial Teófilo Benedito Ottoni e João Pinheiro da Silva. Isso significa que o jeito barroco serrano de ser necessitava ser revivido diariamente – e isso foi feito recorrentes vezes nas escolas, nos jornais, na publicação do Álbum do Bicentenário de 1914 – pelo culto do heroísmo dos descobridores. 


			Em 1938, o atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) resolveu proteger o jeito barroco serrano de ser como identidade do Brasil, tombando a cidade do Serro, acreditando que as casas e as igrejas seriam um retrato vivo dessa fisionomia ancestral. Nesse conflito entre o antigo e novo, consolidou-se uma pedagogia moralizadora que, por vezes, apelou abertamente para a ideologia da modernização econômica e social, desde que não se perdessem os bons costumes conservadores. 


			Por isso, o jeito barroco serrano de ser é um constante processo de tensão entre o coletivo e individual, entre o bem e o mal, entre o puro e o impuro, entre o belo e o feio, entre o mundo e o imundo, entre o sagrado e profano. Essa constituição ontológica resultou das formas de ajustamento próprias e singulares, criadoras de estruturas sociais para a expressão do desejo e da vontade dos fundadores da cidade, ou seja, como a povoação inventou seu processo civilizatório (ELIAS, 1993; 1994). 


			O papel das instituições sociais – escolares e não escolares – é, desde o século XVIII, o de consolidar o jeito barroco serrano de ser em sua anterioridade histórica, explicativa dos primeiros tempos, ao estilo de um mito fundador do povo serrano. Em torno do paradigma do poder simbólico como o explica Pierre Bourdieu (2011) – um mecanismo de reprodução dos valores sociais – é mantida a centralidade dos adultos que já fizeram suas escolhas morais antes dos recém-nascidos. É que as formas familiares, eclesiásticas, governamentais e policiais constituintes de uma sociedade são ensinadas e aprendidas cotidianamente. Quem ensina detém poder simbólico. Quem aprende pode ou não se submeter a ele. Depreende-se, assim, que os costumes – e a educação passou a ser um desses hábitos conformadores da civilização serrana – são formas de reprodução do poder simbólico. 


			O pensamento político de Michel Foucault (2005; 2017) estrutura a análise de vários contextos educacionais derivados da sociedade moderna – e capitalista, dividida em classes, em constante (re)produção da microfísica do poder. É dessa forma que dialogamos proximamente aos conceitos de dispositivos ou de mecânica de poder – no nosso caso um dos focos é a instituição escolar – e aos mecanismos do biopoder ou da biopolítica. Os dispositivos de poder inspiraram o conceito de ícones de poder aplicados às dinâmicas de mestiçagens e à concepção de jeito barroco serrano de ser. Isso quer dizer que para o exercício do poder factual, concreto, diário, boca a boca, ou seja, aquele que forma o senso comum como o entende Hannah Arendt (2011) – o sexto sentido político – necessitamos de representação social. Assim, elegemos três ícones de poder ou dispositivos de poder disciplinar que, materializados no século XVIII, consolidaram-se simbolicamente no jeito barroco serrano de ser: o pelourinho, a Real Casa de Fundição e o padre. A educação na Comarca do Serro do Frio orbitou nesses 300 anos em torno desses ícones, negando-os raramente, reproduzindo-os, cotidianamente. O ícone encarna a alma do jeito barroco serrano de ser e seus conflitos sociais, econômicos e culturais. 


			De maneira geral, o pelourinho marcou a divisão racial serrana que ainda hoje pode ser percebida nas suas dinâmicas demográficas e urbanas; ele demarcou quem mandava e quem obedecia, quem era súdito, quem era representante da coroa portuguesa. 


			A Real Casa de Fundição teve seu prédio demolido no século XIX, mas se manteve como símbolo da obrigatoriedade de pagamentos de impostos – o mais combatido foi o quinto ouro, o “quinto dos infernos” – e da constante fiscalização das companhias militares ordenadas pela coroa portuguesa em todo o território da Comarca. Na Vila do Príncipe, causou alvoroço a prisão do padre Rolim, rebelado inconfidente de 1789, pela milícia portuguesa. Dessa casa da administração da coroa portuguesa saíam as expedições para a cobrança dos impostos, entre eles o Subsídio Literário que financiou durante muitos anos as aulas régias na Comarca. Os serranos aprenderam desde cedo a “suportar” os donos do poder. 


			O padre é um ícone que foi sendo reinventado nesses 300 anos. Os sacerdotes católicos chegaram nos primeiros dias da Vila do Príncipe – alguns freis acharam ouro antes de serem expulsos por ordem portuguesa que instituiu as paróquias de padres seculares – e nunca mais foram embora. São herdeiros de enorme representatividade social até os dias atuais. Por causa deles a imagem do céu ou do inferno tornou-se uma realidade diária para os moradores, dividindo a alma dos serranos entre o pecado/perdição e a obediência/salvação. Os padres pertenceram ao sistema do padroado de 1702 a 1889. Eram funcionários do governo no século XVIII (Arquidioceses do Rio de Janeiro; Mariana a partir de 1745) e parte do XIX (Arquidiocese de Diamantina a partir de 1854). Quem tentou acabar com o privilégio dos padres na Comarca foram os republicanos históricos, em especial o presidente/governador de Minas Gerais nos primeiros anos da república brasileira, o serrano João Pinheiro da Silva. A república lutou contra o padroado. 


			Contamos a história dos arranjos da Igreja nesses 300 anos e sua interferência direta na educação da Comarca, no final do século XIX e primeiras décadas do século XX. Os ícones do poder operam, segundo Foucault (2017, p. 33), como os dispositivos que disparam em cada indivíduo o medo, por conta da “tecnopolítica da punição” (FOUCAULT, 2017, p. 91). Assim, nas relações sociais baseadas no medo da punição, os indivíduos procuram se socializar em tentativas de acomodação a esse sistema buscando suprimir o desprazer, o desconforto, o incômodo, a fim de controlar de forma subjetiva o perigo das ameaças que são internalizadas cotidianamente. O coletivo/social domina o indivíduo e o modela.


			Por fim, nossa narrativa histórica sobre a educação é, como deve de fato se apresentar, linear. Ela começa no tempo mais remoto e chega até os dias mais próximos de nós. Assim, prendemos a história no tempo cronológico. Isso acarreta uma perspectiva errada em relação a muitos fatos ligados à instrução pública. A vida é dinâmica e não é formatada a priori para cumprir períodos históricos. Por isso, muitas narrativas passam de um período “fechado” para outro. A vida escapa à categórica marcação do tempo histórico formal. 


			Destacamos a dificuldade de encaixar a história da educação “formal” à vida: muitos impostos, caso do Subsídio Literário, foram cobrados em vários períodos históricos. É que na Comarca do Serro do Frio, devido aos vastos sertões entre Rio de Janeiro e Vila Rica, muitas vezes os decretos demoravam meses para serem assimilados, praticados e fiscalizados oficialmente, e os documentos governamentais circulavam com grande dificuldade – em alguns casos, as decisões sobre a instrução pública levavam anos para terem seu cumprimento e podiam coincidir com outra reforma do ensino público. A história linear ajuda-nos a “encaixar” os fatos numa lógica temporal macro-histórica, de sequência agradável. Mas o tempo dos sujeitos parece ser bem diferente. 


			Para além dessas dificuldades, mantendo contato com a produção bibliográfica mais recente, mostramos como a criação de certas aulas régias, de algumas cadeiras masculinas ou femininas, de fundação de algumas escolas tem um contexto ideológico bem delimitado, avesso ao tempo linear, raciocinado, apolíneo. Muitas ideologias ou arranjos sociais ultrapassam vários períodos da historiografia brasileira. Alguns poderão estranhar o fato de que algumas escolas não foram estudadas no século XX. O critério de escolha para contar as histórias foi o da fundação. Isso quer dizer que buscamos na fundação a origem de uma nova metodologia de ensino nas instituições escolares. Algo de novo surgiu e precisa ser entendido em sua dimensão transformadora. 


			Por isso, escolhemos, no caso das escolas graduadas republicanas, contar os primeiros anos de funcionamento do Grupo Escolar Dr. João Pinheiro, que é um modelo de organização escolar implantado na maioria das cidades mineiras na primeira metade do século XX. Esse estilo de escola colocou em xeque as escolas isoladas. O gesto de fundar e/ou inovar explica muito sobre os conflitos sociais, sejam eles locais ou regionais. Por outro lado, optamos por narrar os primeiros anos do Colégio Nossa Senhora da Conceição quando ainda era um orfanato para meninas e moças, a fim de mostrar que outras escolas femininas da Comarca do Serro apresentaram o mesmo viés higienista, até mesmo com a implantação de internatos masculinos. Nesse sentido, nosso estudo pretende provocar outros ainda mais específicos sobre as instituições escolares nas centenas de localidades da antiga Comarca do Serro do Frio. Há muitas histórias para contar. 


			Assim, entre a vida dinâmica e a história linear, o século XVIII foi marcado pelo ofuscamento da instrução pública pelo brilho do ouro e dos diamantes. Mostramos como esse processo de colonização da Comarca do Serro do Frio foi problemático do ponto de vista da educação, deixada em segundo plano de maneira praticamente absoluta. Isso modificou um pouco com as medidas modernizadoras do Marquês de Pombal, a partir de 1759. Com a cobrança do sobreimpostos, a instrução pública recebeu seu primeiro mestre na Vila do Príncipe. Abordamos os ofícios mecânicos como forma imprescindível de manutenção da vida na Vila do Príncipe. Esse ensino não formal e basicamente manual mostra a divisão social do trabalho no interior das dinâmicas de mestiçagens. Contamos essas histórias nos capítulos um e dois. No capítulo três, elaboramos uma teoria sobre a cidadania – ainda em estado inicial – na Comarca do Serro do Frio.


			No século XIX (do capítulo quatro ao nove), analisamos o silêncio sobre a educação formal na Comarca do Serro (do Frio) por meio do relato dos viajantes europeus – Mawe, Saint-Hilaire e Spix e Martius −, mas destacamos o início da mobilização das classes médias urbanas por mais instrução pública com interesses de aumentar seus privilégios sociais; elaboramos uma contraposição entre método de ensino moderno e atrasado por conta da chegada à Comarca do método do ensino mútuo; analisamos a criação e o desaparecimento do Liceu de Artes e Ofícios e o conflito ideológico em relação ao fim da escravidão; investigamos a mudança no discurso das elites locais serranas por ocasião da proclamação da república e a “virada de casaca” dos monarquistas clássicos, por exemplo, a figura emblemática do Barão do Serro e de seu irmão, o primeiro intendente-geral serrano da nova república; com base em documentos de arquivos públicos, contamos a história da Escola Normal Municipal do Serro e de suas antecessoras, a partir do conflito entre a mentalidade positivista republicana e secular e o conservadorismo ultramontano da Igreja na disputa pelo poder local.


			No século XX (capítulos dez e onze), estudamos o contexto de criação do Colégio Nossa Senhora da Conceição, de seu orfanato, externato e internato, e as suas relações com a ideologia do higienismo corporal e social. Analisamos alguns conflitos de gênero ao mostrar qual era o projeto dessa instituição para meninas e moças, e como esse ideário foi representado socialmente pelo jeito barroco serrano de ser – patriarcal, sexista e conservador. Avançamos no estudo da instituição escolar mais republicana da Comarca, representada pelos grupos escolares de ensino graduado. A partir de documentos do arquivo dessa escola no Serro, problematizamos a relação entre república e pobreza, e entre instrução pública e dominação econômica. 


			Concluímos nosso estudo sobre a Comarca do Serro do Frio apresentando uma biografia da professora Maria Eremita de Souza, de familiares egressos da escravidão. A nosso ver, Maria Eremita amalgamou vários conflitos e resolveu muitos deles em sua vida ligada, desde a infância, à educação na Comarca do Serro. Ela é nosso ponto de chegada de uma história que se recusa a um fim, pois ainda continua a ser contada diariamente nas salas de aula por professores e alunos, por funcionários das escolas públicas e privadas, pelos conflitos sociais que o gesto de instruir as novas gerações gera todos os dias na nação brasileira. A educação – e todas as suas áreas específicas de estudos e pesquisas – é, ainda, um vasto sertão a ser conhecido. 


			





CAPÍTULO UM


			O OURO OFUSCA A EDUCAÇÃO - 1702-1758


			Alguns habitantes de São Paulo, faltos dos sentimentos da lei natural 


			e movidos pela tirana cobiça de cativar os miseráveis índios, penetraram 


			os sertões que hoje formam a Capitania de Minas Gerais e casualmente 


			descobriram o ouro nos córregos e rios que atravessam 


			os mesmos sertões e deságuam, pelo Sul, no Rio Doce.


			(José João Teixeira Coelho)


			Onde o ouro fala, tudo se cala.


			(Provérbio do século XVIII)


			As discussões educacionais e pedagógicas eram estranhas às sociedades indígenas que habitavam a Comarca do Serro do Frio, na atual região norte do estado de Minas Gerais antes da chegada dos colonizadores. Essas complexas sociedades indígenas cruzaram o território mineiro desde sempre, pois eram nômades ou seminômades. Cataguases, Coroado, Puri, Croados, Botocudo, Kamakã, Pataxó, Panhame, Maxacali, Mapoxós, Tapuias, Tupiniquins, Tapajós, Caiapós, Kiriris, Caipós, Aymorés, Tupis, Carijós, Tamoyos, Araris, Araxás, Bororós, Chopotós, Camacans, Mongoyó, Cumanoxó, Cutaxó, Malali, Baenã, Kamakã, Acroás-Mirins, Chacriabás, entre outras. Os povos indígenas ensinavam seus costumes aos filhos a seu modo, a partir de suas tradições, mais antigas no tempo que a Pedagogia criada no século XVIII na Europa, com o advento da sociedade de massas, urbana e industrial. Os povos indígenas, no século XVIII, deslocaram-se geograficamente no território mineiro em virtude da invasão de suas terras e de seus recursos naturais ou por conta de seus hábitos culturais. As sociedades indígenas foram importantes agentes sociais na formação sociocultural da Comarca do Serro do Frio antes da chegada dos descobridores e durante o período colonial. Assim, segundo Resende e Langfur (2007, p. 14-15):


			Se os índios enfrentaram os conflitos violentos nos sertões, também resistiram a todo custo quando foram incorporados à sociedade colonial. Desta vez, contra a prática de escravização nas vilas e nos lugarejos da capitania. A presença de indígenas e seus descendentes, nos arraiais e vilas, pode ser atribuída a diversas razões. Em parte, eram “carijós” que passaram a Minas na companhia dos paulistas – muitos, inclusive, aprisionados durante as entradas nos sertões, no final do século XVII, e que viveram uma diáspora a seu tempo, como descreveram alguns relatos do Códice Costa Matoso. Outro tanto foi resultado da preagem das bandeiras, armadas pelos colonos e, muitas vezes, financiadas pelo Estado durante todo o período colonial. Portanto, muito diferente do que se faz crer, a conquista dos indígenas – o “ouro vermelho” – não cessou com as novas descobertas, culminando com o desfecho da guerra contra os Botocudo em 1808. Mesmo que a motivação das expedições estivesse associada à extração de metais preciosos e, por extensão, à concessão de sesmarias, cargos e outras benesses, não se pode subestimar que a captura dos nativos, ainda que residual, tivesse despertado o interesse de muitos participantes das bandeiras. Por todo o período colonial, as entradas nos sertões foram movidas por este tripé. Não há dúvidas, portanto, de que uma boa parcela dos índios foi capturada nestes confrontos e se prestou como reduto de mão-de-obra para a lavra mineral, agrícola ou serviços domésticos.


			Espalhando-se pelo norte do atual estado de Minas Gerais, as sociedades indígenas que vivenciaram a colonização portuguesa de suas terras pelos bandeirantes paulistas, no extenso território que se configurou como a Comarca do Serro do Frio nos primeiros anos do século XVIII, educavam seus filhos. Praticavam rituais de iniciação na passagem da infância para a adolescência. Cultuavam seus mortos. Sabiam construir suas aldeias para se protegerem do frio e do calor. Dominavam a pesca, a caça, os rios, as florestas, as montanhas. Dançavam e brincavam nas suas festas. Foi pela troca cultural e tecnológica com as sociedades indígenas que os bandeirantes paulistas nomearam os rios, as montanhas, os picos, traduzindo seus termos para o idioma português. 


			No início do século XVIII, houve um encontro entre duas sociedades com visões de mundo bem diferentes. As sociedades indígenas foram em sua maioria dizimadas, ou numa visão mais otimista, foram assimiladas culturalmente pela sociedade dos colonizadores paulistas a serviço da coroa portuguesa. 


			Os documentos contam a história da educação da Comarca do Serro do Frio pelo olhar dos invasores, dos colonizadores, dos paulistas, do governo português. Sabemos que a história da educação do norte de Minas Gerais não começou com os primeiros documentos escritos em português. Fique claro que toda e qualquer história da educação a ser contada sob o ponto de vista da Pedagogia – a arte de ensinar e aprender –, formalizada na Europa no século XVII, tem na Comarca do Serro do Frio uma ancestralidade das sociedades indígenas dizimadas ou assimiladas. 


			A análise dos primeiros anos da história das minas do Serro do Frio tem por objetivo demonstrar como as discussões sobre o ensino público, a pedagogia, a didática, as metodologias de ensino, os currículos de ensino, a escola pública e a escola privada ou confessional, enfim, sobre o que comumente denominamos por Educação, no seu sentido mais amplo de fenômeno ou fato social, estiveram absolutamente ausentes do cenário político da coroa portuguesa na colônia brasileira, particularmente na sua vila mais deslocada ao norte das minas gerais do sertão. O objetivo da colonização era achar ouro e ocupar territórios. Não havia, nos primeiros anos das minas do Serro do Frio, qualquer formalização de um processo de instrução pública. A educação como conhecemos hoje – da alfabetização ou letramento aos cursos de pós-graduação – esteve distante da pousada sabarense dos paulistas dos descobrimentos de ouro e, depois, dos diamantes. O brilho do ouro, dos diamantes e das pedras preciosas ofuscou a educação. 


			Contudo, isso é apenas a superfície nebulosa de um rio de águas escuras. Contar uma história da educação da Comarca do Serro do Frio é como mergulhar nas águas do Rio Jequitinhonha, que nasce na atual cidade do Serro. É necessário mergulhar nas camadas mais profundas do tempo, é preciso afastar a primeira impressão de imperturbável escuridão e vazio. Muito abaixo da superfície do rio – como a metáfora da história que flui e reflui em continuidades, permanências e rupturas − há histórias tantas. Narrativas de homens e mulheres, meninos e meninas, escravos e escravas, livres e forros, descobridores e índios com histórias sobre formas de lidar com a educação. 


			Por isso, é fundamental levantar questões sobre essa superfície do rio para depois nele mergulhar como quem descobre outras profundidades, outras narrativas, outras formas de ensinar e aprender, outras formas de educar. Assim, mergulhar nesse rio caudaloso da história serrana – entendida como a própria história do norte de Minas Gerais por sua ancestralidade e modos de educar pautados pelas diretrizes de sua sede primitiva, a antiga Vila do Príncipe – é uma das formas de contar os primórdios da educação no Brasil colônia. Nessa imersão é possível recolher as narrativas de documentos esparsos e, na maioria das vezes, não educacionais ou pedagógicos; é necessário debater ideias com historiadores que estudam esse período, dos livros que apontam detalhes da vida cotidiana daqueles que já não se encontram entre nós exceto pela memória, uma vez que as realidades são outras. Aquele mundo mudou, tornou-se outra coisa, com outros panoramas, outras conjunturas, outros atores, outras formas de compreensão da educação. É preciso entrar no vasto, longo e profundo Rio Jequitinhonha como quem pensa essa história silenciosa poeticamente. 


			A história da educação do Serro e, por extensão, a da Comarca do Serro do Frio dependem de uma narrativa baseada no pensar poético. É preciso ler as onhas do jequi que estão na superfície, mas também olhar para o passado com o respeito de quem faz descobertas, como quem deseja encontrar um grão de ouro ou um belo diamante no fundo do rio, ou como quem escreve um poema com letras antigas. Pensar poeticamente consiste em capturar da tradição os fragmentos do pensamento do passado, colocá-los diante de si, no tempo presente, e perguntar o que eram naquela época e como podemos narrá-los hoje, no nosso tempo atual. É um trabalho de contextualização histórica. 


			Trata-se, de uma atividade de transição conceitual dinâmica e dialética entre tempos diferentes, como se fosse uma pesca de pérolas – ou de grãos de ouro ou de um belo diamante –, em que se mergulha ao fundo do mar – no nosso caso, no Rio Jequitinhonha –, “não para escavá-lo e trazê-lo à luz, mas para extrair o rico e o estranho, as pérolas e o coral das profundezas, e trazê-los à superfície” (ARENDT, 2003, p. 76), em que se “sonda[m] as profundezas do passado – mas não para ressuscitá-lo tal como era e contribuir para a renovação de eras extintas” (ARENDT, 2003, p. 76). Não é uma mera especulação do passado. Trata-se de uma verificação de tradições esquecidas, amparadas na realidade factual daquele momento; de trazer à luz outra tradição do passado não para fazê-lo reviver de modo saudosista, mas para que ele possa iluminar o tempo presente. Assim, “o que guia esse pensar é a convicção de que, embora o vivo esteja sujeito à ruína do tempo, o processo de decadência é ao mesmo tempo um processo de cristalização” (ARENDT, 2003, p. 76). O que foi cristalizado ficou no fundo do mar como um tesouro que um dia poderá ser revisitado. Tudo o que existe como valor no mundo comum pode cristalizar-se: a contingência faz parte das obras humanas. No momento em que a pérola é retirada do fundo do mar cessou sua obscuridade, ela começa a encantar os olhos. As pérolas resgatadas pelo pescador podem voltar ao mundo comum, mas lá no fundo do mar restarão tantas outras para serem trazidas à tona, reveladas, reivindicadas para explicar o que se passa no tempo presente, “no mundo dos vivos” (ARENDT, 2003, p. 76). 


			Na primeira parte de nossa investigação, determinamos o marco zero da história da educação no norte de Minas Gerais por meio da narração do descobrimento do Serro mediante os documentos oficiais. Contamos um pouco da história das origens da educação nas minas do Serro do Frio e tentamos identificar, sem pretensões genealógicas ou de hipervalorização dos grandes nomes da história – o que talvez nos leve a desconsiderar a história linear do progresso e dos opressores, de onde vieram esses homens, mulheres e crianças considerados estranhos e estrangeiros ao território dos índios botocudos1 −, os habitantes mais antigos das terras serranas. Demonstramos como se deu a origem do primeiro documento escrito desse primeiro arraial e seus desdobramentos iniciais. É a partir do diálogo com as fontes documentais que analisamos o contexto inicial da formação do povo serrano, com seus valores, costumes, religiosidade, política e sua vontade expressa de criar um lugar para viver e criar seus filhos e filhas2. Um dia, num tempo muito distante, alguém decidiu ficar para sempre nas minas do Serro do Frio. Para continuar esse processo de viver era preciso, em algum momento, educar. Enfim: como a história da educação aconteceu nos primeiros 20 anos da Comarca do Serro do Frio? Essa é a questão-problema inicial do nosso pensar poeticamente para além da superfície das águas do Rio Jequitinhonha.


			1 Sociedades indígenas e bandeirantes 


			A cidade do Serro, no norte de Minas Gerais, foi conquistada no dia 14 de março de 1702 por paulistas que se embrenharam no sertão para além das minas de Sabará, onde mantinham sua base de apoio para os descobertos das minas gerais. A cidade começou como uma mina de ouro, na qual “é tudo extenso e aberto sertão” (COELHO, 1994, p. 239). Sua primeira narrativa documental – e por isso mesmo histórica – deu-se com o uso de uma língua estrangeira aos habitantes daqueles morros, idioma vindo do continente europeu: a língua portuguesa. A língua era apenas dos descobridores, estranha e totalmente desconhecida da nação dos índios botocudos, os habitantes originais da região do Serro do Frio, que a denominavam por Ibiti-rui (SILVA, 1928, p. 16). O idioma do primeiro documento escrito em papel encadernado, no formato de um livro dessas minas do Serro do Frio, foi o português, aprendido em alguma cadeira de Primeiras Letras de Taubaté, Guarulhos, Itu ou Vale do Paraíba3, onde um mestre ensinou o bê-á-bá lusitano. Nessa região paulista, viveram as famílias dos descobridores serranos originários da imigração portuguesa para a colônia4.


			O escrivão do documento de descoberta era um dos integrantes da expedição e seu nome era Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo. Ele era um paulista alfabetizado e conhecedor dos pousos de Sabará, uma das primeiras vilas do ouro do Brasil, de onde partiu com a expedição para a conquista das minas do Serro do Frio. Esse homem letrado fazia jus à clássica premissa dos antigos: não havia paulista que, “mais ou menos, deixasse de afagar o pensamento de descobrir minas” (D’OLIVEIRA, 1864, p. 114). Lourenço dominava as primeiras letras, sabia a gramática da língua oficial de Portugal, provavelmente aprendida em aulas de alfabetização infantil chamadas de Primeiras Letras (WINCH; GINGELL, 2007, p. 13).


			De fato, a coroa portuguesa já havia espalhado seu idioma pelo nordeste do Brasil, desde o século XVI, com os padres jesuítas da Companhia de Jesus que desembarcaram na colônia no ano de 1549, ao mesmo tempo que o primeiro governador-geral da colônia, Tomé de Souza. Segundo Raymundo (1998, p. 43), “a Ordem dos Jesuítas é produto de um interesse mútuo entre a Coroa de Portugal e o Papado. Ela é útil à Igreja e ao Estado emergente”, uma vez que “os dois pretendem expandir o mundo, defender as novas fronteiras, somar forças, integrar interesses leigos e cristãos, organizar o trabalho no Novo Mundo pela força da unidade lei-rei-fé”. 


			Segundo Shigunov Neto e Maciel (2008, p. 169-183), o sistema de trocas de interesses e favores entre a coroa portuguesa (poder temporal, secular) e a Companhia de Jesus (poder divino, religioso) em solo colonial brasileiro deve levar em conta quatro aspectos: 1o) os objetivos do projeto português para o Brasil, em que o “ensino jesuítico, no início de suas atividades, não era um ensino para todos e, sim, para uma pequena parcela da população, pois destinava-se exclusivamente a ensinar os ‘ignorantes’ a ler e escrever” (SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2008, p. 172); 2o) o projeto educacional jesuítico que “não era apenas um projeto de catequização, mas sim um projeto bem mais amplo, um projeto de transformação social, pois tinha como função propor e implementar mudanças radicais na cultura indígena brasileira” (SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2008, p. 173); 3o) a própria estrutura social brasileira da época, que acabou por forçar a uma adaptação do plano de estudos dos jesuítas – o Ratio Studiorum5 – “utilizado no Brasil, inicialmente, pelo padre Manuel da Nóbrega”, e que “foi adaptado para atender as necessidades, especificidades e diversidades encontradas na Colônia” (SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2008, p. 182); 4o) o modelo de homem necessário para a época colonial, em que é possível concordar com a ideia de “que os jesuítas pretendiam formar o modelo de homem cristão, diferentemente do homem burguês que estava sendo formado na Europa”, com a observação de que não se pretendia formar um novo homem, diverso do cristão, “pois na realidade os padres jesuítas estavam lutando para manter vivo o ‘atual modelo de homem’ – o homem cristão – que estava sendo substituído pelo modelo de homem burguês” (SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2008, p. 183). 


			Por isso, devido à troca de favores e de interesses da política da cruz e da espada, o papel dos jesuítas na atividade de espalhar a dominação secular-religiosa pelo território colonizado, numa perfeita cadeia de intenções entre a coroa portuguesa e a Igreja, foi bem-sucedido. Segundo Saviani (2013, p. 68-69), na administração dos bens temporais e seculares, “os religiosos portavam-se de forma semelhante aos agentes econômicos leigos”, gerenciando “uma grande empresa moderna, conforme a lógica dos latifundiários monocultores”, concorrendo com “empreendedores seculares em condições vantajosas, pois além de contar com os favores reais e a isenção de tarifas, desfrutavam da mão de obra gratuita dos índios reunidos em aldeamentos” por eles dirigidos. Até a dissociação dos interesses entre a Companhia de Jesus contrarreformista e a coroa portuguesa, em franca aceleração da exploração do território colonial brasileiro – acontecida em 1759 com a expulsão dos jesuítas da colônia por ordem do Marquês de Pombal –, muitas cidades iriam orbitar em torno dos colégios jesuítas, do seu método de ensino Ratio Studiorum e de seu poder religioso e temporal.


			Foi assim que os jesuítas determinaram a moralização cristã do povoamento da Vila de São Vicente (cidade de São Paulo), criada em 22 de janeiro de 1532, e de sua região de onde saíram os bandeirantes que, chegando até Sabará, iriam buscar descobertos nas minas do Serro do Frio, influenciados pela construção do Colégio dos Jesuítas construído em 15546. A influência dos jesuítas foi tão grande na moralização e na catequização que em torno de sua escola cresceu São Paulo, uma das maiores cidades da América Latina nos dias atuais, influenciando o desenvolvimento de toda a região. Os bandeirantes herdaram, de alguma forma, o modo de ver o mundo dos jesuítas, amalgamando cristianismo e civilidade, bens temporais e bens divinos (SAVIANI, 2013, p. 2). 


			É dessa forma que o espírito dos bandeirantes parece ter se tornado uma característica local espalhada para outros lugares do Brasil e, em especial, nas minas do Serro do Frio. Assim, segundo Romanelli (2014, p. 33), “não é, pois, de se estranhar que na Colônia tenham vingado hábitos aristocráticos de vida”, uma vez que “no propósito de imitar o estilo da metrópole, era natural que a camada dominante procurasse copiar os hábitos da camada nobre portuguesa” e, por isso, “a sociedade latifundiária e escravocrata acabou por ser também uma sociedade aristocrática”, sendo que para isso “contribui significativamente a obra educativa da Companhia de Jesus”. Não se pode esquecer, no entanto, que para se ter o homem paulista cristão, civilizado e aristocrático, foi preciso haver a imigração portuguesa para as terras coloniais a serviço da coroa de Portugal.


			Dessa forma, o escrivão Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, responsável pela inscrição e pela descrição do descobrimento da região do Serro do Frio em letra formal, sabia ler e escrever por conta de um ponto de honra das elites locais de São Paulo e de sua região: um cidadão de verdade era cristão e sabia ler e escrever. É assim que o letrado escrivão chegou ao descoberto das minas do Serro do Frio, trazendo muito do universo colonial de matriz jesuítico-paulista-portuguesa em sua vida: para salvar a alma é preciso ser civilizado, para salvar a alma é preciso ser moralizado, para salvar a alma é preciso saber ler. Evidentemente, o contraponto do processo civilizatório de matriz jesuítico-paulista-portuguesa eram as sociedades indígenas chamadas de selvagens ou os homens das matas. Ser moralizado e cristão era ser não índio. Demarcava o pertencimento à cidade e não à selva. Era alguém que cultivava as letras, os livros, os registros oficiais e não apenas a linguagem oral. Era viver de acordo com as obras de seus ofícios (o trabalho das mãos), sem se servir unicamente do que a natureza (a coleta pura e simples) oferecia gratuitamente. Ser moralizado era criar outro mundo que se encarnasse ou se projetasse em prédios, ruas, chafarizes, igrejas e câmaras, ou seja, na lei divina do progresso, mola impulsionadora do projeto de modernidade europeu. 


			Assim, os “homens bons” vindos da região da Vila de São Vicente, esses bandeirantes paulistas, acharam ouro em Sabará, na segunda metade do século XVII. Por conta das relações entre São Paulo e Sabará, nasceram as minas do Serro do Frio e para elas o escrivão Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo trouxe o livro da descoberta das minas do Serro do Frio em branco, desde as minas de ouro de Sabará. O escrivão do procurador da Fazenda Real escreveu o primeiro livro no lugar onde fizeram uma “pousada sabarense” (SILVA, 1928, p. 6), em outro lugar, na região do Serro do Frio. A certidão de colonização serrana foi escrita em português castiço, deixando gravado para a conferência dos mandatários lusitanos um “Livro que há de servir da Receita da Fazenda Real destas minas do Serro do Frio e Tucambira de que é descobridor o guarda-mor e capitão Antônio Soares Ferreira7, que numerei e rubriquei pela faculdade que por isso tenho e tem princípio no quatorze de março de mil setecentos e dois anos”8. O escrivão nomeou com todas as letras os descobridores: Antônio Soares Ferreira, seu filho, João Soares Ferreira (Paes), e Manoel Corrêa Arzão9, acompanhados pelas testemunhas oculares que depois escreveram e assinaram outros documentos oficiais para o conhecimento da Real Fazenda, representada pelo procurador Baltasar de Lemos de Morais Navarro10. Segundo o documento oficial (PINTO, 1902a, p. 939-940), os descobridores vinham “para estas partes tão distantes a descobrir estas novas minas”, a fim de “descobrir a sua custa e perigos de vida que se opôs por este deserto a cuja diligência não houve quem se opusesse pelas grandes dificuldades que lhe acharam”. O escrivão destacou que fazia com precisão o seu ofício: “o que eu escrivão certifico e sei por também acompanhar ao dito guarda-mor por este sertão neste descobrimento por firmeza do que passei a presente certidão por mim feita e assinada”. O documento registra em detalhes a “descoberta” que teve como ponto de partida um livro escrito em português por um procurador alfabetizado em São Paulo, com hospedaria em Sabará e que chegou ao Serro antigo atrás do enriquecimento pela descoberta do ouro. E, de fato, conseguiu. 


			Na prática, as minas do Serro do Frio deram retorno imediato aos descobridores e para a coroa portuguesa. Imediatamente, ela começou a exigir o pagamento do quinto de ouro dos mineradores aventureiros. Poucos meses após a descoberta dos bandeirantes sabarenses, formou-se um povoamento nas proximidades dos atuais córregos Quatro Vinténs e Lucas, com os primeiros lavradores. Nas minas do Serro do Frio chegaram os mais diversos aventureiros da corrida do ouro vindos dos caminhos da Bahia, uma antiga rede de picadas que passou a ligar as minas do Serro do Frio à cidade de Salvador. Segundo Furtado (2002, p. 11), esse era o caminho do “Sertão, da Bahia, ou dos currais, pois às margens dos rios São Francisco, Verde e das Velhas estabeleceram-se grandes fazendas de gado, aproveitando-se da abundância de água e de depósitos de sal”, sendo que “por ali passavam as grandes boiadas que iam abastecer de carne o mercado urbano das Minas”11. O trabalho do procurador Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo de escriturar o Livro da Receita da Fazenda Real era importante para o controle burocrático das descobertas e para designar quem pagava os impostos e arrematava as braças de terras. Coletar impostos e dividir terras eram os primeiros passos da colonização. Dessa forma, o primeiro lançamento do imposto do quinto do ouro aconteceu em 18 de setembro de 1702. Nessa data (PINTO, 1902a, p. 939-940), “quintaram Antônio Camelo e seu camarada Domingos de Brito da Costa que vão para os currais da cidade da Bahia” quantia de “cento e quarenta oitavas de ouro de que pagaram de quintos à Fazenda de sua majestade, que Deus guarde, vinte e oito que logo recebeu perante mim escrivão o guarda-mor Antônio Soares Ferreira por falta de tesoureiro e ficaram cento e doze oitavas que levam em pó”, uma vez que não havia fundição nestas “minas do que fiz este termo que assinou o dito guarda-mor e os sobre ditos comigo e eu, Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, escrivão da Fazenda Real e datas destas minas, o escrevi e assinei”. Depois de quatro anos, o livro trazido em branco de Sabará já havia esgotado suas folhas e foi encerrado pelo escrivão. Por isso, em 10 de abril de 1706, o livro foi fechado oficialmente totalizando a arrecadação de 2.565 oitavas de ouro em pó12. Nesse dia, partiram das minas do Serro do Frio o escrivão Lourenço Carlos e Domingos Bitencourt, comissionados para levar ao provedor-mor na Bahia todo aquele ouro em pó, pertencente exclusivamente ao rei. 


			A corrida do ouro na região do Serro do Frio acabou gerando uma guerra civil. Em fevereiro de 1711, ocorreram motins e conflitos entre o guarda-mor Manuel Corrêa Arzão e Geraldo Domingues13 por causa das lavras do Rio do Peixe (atual cidade de Alvorada de Minas), arraial muito próximo das minas do Serro do Frio. Por causa das lutas armadas pelo controle das lavras, o governo português resolveu aumentar o policiamento das minas, criando em 29 de janeiro de 1714 a Vila do Príncipe. Efetuou-se a prisão dos revoltosos – que foram anistiados em 1715 – e nomeou-se Manuel Corrêa Arzão como capitão-mor do distrito. Além disso, o governo achou por bem ampliar o poder do procurador e escrivão Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, nomeando-o no dia 5 de fevereiro de 1711 superintendente de todo o distrito do Serro do Frio e de seus arraiais, “porque se faz conveniente haver no distrito do Serro do Frio um superintendente que administre justiça a todos os moradores dele” (SILVA, 1928, p. 9). A fidelidade do escrivão letrado aos serviços da coroa portuguesa gerou-lhe uma promoção dentro do sistema de vigilância e punição das minas, a fim de que “administre justiça em causas ordinárias e no crime, prendendo, tirando devassas” e, por isso, “lhe hei por muito encarregado a boa arrecadação da fazenda real, confiscando comboios que entrarem no distrito pela estrada dos currais da Bahia como também o ouro que sair pelas ditas estradas sem quintar” (SILVA, 1928, p. 9-10). 


			Importa destacar da análise da biografia do escrivão e procurador da Real Fazenda, Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, o que significava ter sido alfabetizado no contexto do Brasil colônia ao final do século XVII e início do século XVIII. Tratava-se de uma distinção social, um privilégio que se perpetuava durante toda a vida do sujeito ter recebido as primeiras letras e poder escrever com propriedade em livros oficiais para auxiliar no controle da administração das minas do Serro do Frio. Era um privilégio poder resolver de maneira ilustrada, civilizada e cordial os conflitos inerentes à formação de um arraial, cujo fundamento foi tão somente a corrida do ouro, o enriquecimento imediato com o retorno ao povoado de origem dos aventureiros, com base única e exclusivamente no retorno econômico rápido para cobrir as provisões da coroa portuguesa, feitas aos bandeirantes para as expedições de descobertas de pedras preciosas e ouro e o ajuntamento do metal precioso nos cofres reais. Nas primeiras décadas do século XVIII, na região do Serro do Frio, não houve a mínima preocupação com o ensino, com a educação. A preocupação era o ouro. O brilho do ouro ofuscou a educação. 


			No meio da corrida pelo ouro, um motim contra o controle das lavras acabou por acelerar o surgimento da Vila do Príncipe, mais burocrática e mais vigiada pelo governo de além-mar. Em 1714, as minas do Serro do Frio tornaram-se administrativamente uma vila homenageando Dom Pedro de Bragança (1712-1714), o príncipe que acabara de nascer, herdeiro do trono, filho de Dom João V, rei de Portugal. Esse príncipe viveu apenas dois anos, fazendo com a sua morte prematura seu irmão, Dom José I, o novo príncipe de Portugal e de sua colônia, o Brasil. De fato, Dom José I governou de 1750 a 1777. Com a elevação e a distinção do povoado serrano à condição política de vila, houve mudanças na estrutura urbana e na forma de administrar os privilégios sociais. Assim, levantou-se na vila o pelourinho defronte da primeira Igreja Matriz e da primeira casa do Senado da Câmara, como era de costume (FONSECA, 2011, p. 30-31); edificou-se uma precária cadeia pública e a desordem inicial da “pousada sabarense”, do bota e vira das bateias, passou a receber certo planejamento urbano, de maneira a melhorar as condições dos funcionários públicos e do pequeno número de moradores que sonhava em permanecer para toda a vida naquele lugar em construção precária. A abertura da Rua Direita na encosta ensolarada do povoado sedimentou o perfil arquitetônico da vila desde aquele momento até os dias atuais, com as ruas paralelas denominadas inicialmente de Cima e de Baixo. Além disso, devido aos serviços religiosos da primeira matriz no centro do povoado, o arraial de Baixo – entrada dos caminhos para os currais da Bahia – acabou se tornando um lugar de passagem de viajantes, sem receber os equipamentos urbanos do que se convencionou chamar o arraial de Cima. Dessa forma, dos homens da elite local, formou-se o Senado da Câmara em que os “homens bons” da Vila do Príncipe eram eleitos e serviam gratuitamente – mas com direito aos privilégios sociais e propinas – aos interesses administrativos do governo português, constituindo esse serviço patriótico um privilégio das mesmas elites. O Senado da Câmara14 era o espaço decisório da lei e da ordem da vila, que trabalhava distribuindo a justiça, os benefícios das obras e das côngruas aos párocos da Igreja. 


			Figura 1 – Vista da antiga casa do Senado da Câmara a partir da sacada da Matriz de Nossa Senhora da Conceição
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			Fonte: ACI/RJ EH F16087 – 1938


			Figura 2 – Vista da antiga casa do Senado da Câmara na antiga Rua das Flores, com mulheres e crianças levando potes e vasilhas de água
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			Fonte: ACI/RJ EH F16163 − 1938


			O controle administrativo português sobre as terras auríferas foi ampliado ainda mais com o desmembramento e a desvinculação do território de São Paulo e Minas do Ouro da Capitania do Rio de Janeiro, em 18 de junho de 1710. No dia 2 de dezembro de 1720, houve a separação definitiva entre São Paulo e Minas do Ouro, tornando-se duas capitanias autônomas (COELHO, 1994, p. 125). Um pouco antes, a futura Capitania de Minas Gerais já havia recebido uma divisão administrativa radical. Foi a criação em 7 de fevereiro de 1720 da Comarca do Serro do Frio com sede, capital ou cabeça na Vila do Príncipe, além da construção da Real Casa de Fundição do Ouro prevista para ser edificada logo – isso só aconteceu no ano de 1751 –, para quintar os mineradores. Segundo Brito (1732, p. 23-24), o norte de Minas Gerais onde se estabeleceu a comarca era considerado um território “onde se acham infinitas minas”, pois “tem esta vila termos muito dilatados e para a parte de oeste ainda se não tem averiguado seu limite”. Os limites da época não deixam dúvida sobre a intenção portuguesa de povoar o então desconhecido sertão ao norte de Minas Gerais para intensificar a interiorização da colônia brasileira. 


			Segundo Silva (1928, p. 30), na tentativa de demonstrar a enormidade da Comarca do Serro do Frio no século XVIII, ela teria os seguintes limites geográficos em 1928: 


			Pelo Rio Cipó desde a nascente até entrar no Paraúna; por este abaixo até entrar no Rio São Francisco; por este abaixo até entrar no Rio da Carinhanha; a seguir, pelo lado direito dividia com a Bahia pelo Rio Verde à pouca distância do arraial de Matias Cardoso. Depois dividia com Caeté pelo Rio do Peixe, um outro, para cá do Itambé do Mato Dentro, desde sua nascente até entrar no Rio Preto; por este abaixo até entrar no Rio Tanque; por este abaixo até entrar no Rio Santo Antônio; por este abaixo até entrar no Rio Doce. E até onde direitamente for o limite com a capitania do Espírito Santo. Em 1928, conforme Dr. Dario a Comarca seria o conjunto das seguintes localidades: Serro, Diamantina, Bocaiúva, São Francisco, Montes Claros, Rio Pardo, Grão-Mogol, Minas Novas, Salinas, Tremedal, Teófilo Otoni, São João Batista, Peçanha, Guanhães, Araçuaí, Ferros, Conceição do Mato Dentro e parte de Januária. 


			Foi no reinado de Dom José I que o secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino, Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), o Marquês de Pombal (BN-D, Anexo 2, 1773), tentou transformar a educação portuguesa com a aplicação dos fundamentos do Iluminismo, em especial, a educação “como instrumento para a organização harmoniosa da sociedade, tendo como objetivo a promoção do bem comum” (FONSECA, 2009, p. 15). Para isso, seria necessária uma instrução pública secular, laica e científica em oposição aos princípios religiosos, eclesiásticos e bíblicos. Isso afetou diretamente a sede da Comarca do Serro do Frio – a Vila do Príncipe – e seu processo de ensino, tempos depois, na primeira metade do século XIX. Importa destacar, no governo de Dom José I, a grande abertura dada ao Marquês de Pombal para sua atuação nos negócios do Estado português e nas suas colônias do ultramar, o que afetou diretamente a educação na região serrana, algumas décadas depois. Além disso, todas as dificuldades inerentes à geografia do sertão do desconhecido norte de Minas Gerais foram determinadas pela criação da Comarca do Serro do Frio, o que, em muitos casos, fundamentou o mau funcionamento da instrução pública, a precarização da profissão dos professores de Primeiras Letras, a dificuldade de comunicação entre o governo central da província em Vila Rica e a Vila do Príncipe, e da Vila do Príncipe com as centenas de arraiais e vilas sob sua responsabilidade15. De fato, esses fatores, ligados à impossibilidade da administração do Senado da Câmara de se fazer participante de uma ação educativa em conjunto às comunidades mais distantes, criaram o cenário propício para a quase ausência de cadeiras de Primeiras Letras no século XVIII na Vila do Príncipe e, praticamente, em toda a Comarca do Serro do Frio. 


			Além da onipresença da monarquia portuguesa em solo brasileiro e na região das Minas Gerais por meio de seus funcionários, de um intrincado sistema de vigilância16 e controle da arrecadação dos quintos de ouro e da arrematação de terras, a Igreja não tardou a aparecer na formação social serrana, constituindo uma das mais duradouras alianças do Brasil, o padroado. Essa aliança entre o Estado e a Igreja manteve-se presente na sociedade brasileira até a proclamação da república, em 1889. 


			No dia 17 de novembro de 1713, foi criada a Paróquia Nossa Senhora da Conceição pelo bispo do Rio de Janeiro, Dom Frei Francisco de São Jerônimo, formado em Teologia pela Universidade de Coimbra. Teve a provisão de primeiro vigário encomendado o licenciado padre Antônio Mendanha Soto Maior, de quem o bispo do Rio de Janeiro tivera boa informação (SILVA, 1928, p. 12). O padre Mendanha17 dedicou-se durante sua permanência na paróquia ao pastoreio das almas sem, contudo, esquecer-se das lavras de ouro do Rio do Peixe (atual Alvorada de Minas) e nas proximidades do Tijuco, recebendo nome das lavras mineradoras às margens do Rio Jequitinhonha, hoje distrito diamantinense de Mendanha. A complexa relação entre o Estado português e a Igreja pode ser percebida claramente na Vila do Príncipe nesse contexto. Criaram-se as paróquias para o serviço das almas, mas também para a arrecadação de dízimos e sustento dos padres, nessa época funcionários pagãos pelos cofres portugueses. Dessa forma, “qualquer estudo sobre o clero no Brasil colonial tem necessariamente que levar em conta a existência do padroado e suas implicações para a organização e funcionamento da Igreja no ultramar português (LIMA, 2014, p. 47). 


			É que o padroado, segundo Cury (٢٠٠٥, p. ٦), pode ser definido como “o privilégio concedido a pessoas ou instituições, não necessariamente pertencentes aos quadros da Igreja Católica, de nomear pessoas para cargos eclesiásticos”, uma vez que “em troca de apoio a construções de igrejas e manutenção do clero, o poder régio ganhava o privilégio de nomear bispos, controlar documentos e mesmo arrecadar tributos”18. 


			Importa destacar a presença da Igreja e do sistema do padroado desde o início do povoamento da Vila do Príncipe, uma vez que os padres – encomendados, colados, capelães de irmandades – da paróquia de Nossa Senhora da Conceição chegaram até ela tendo passado pelas primeiras letras, pelas humanidades e pelos cursos preparatórios para o sacerdócio, tornando-se uma referência de personalidades ilustradas e que mereciam o respeito da população local, já que dominavam a leitura, a escrita, a oratória, o latim, a filosofia e a teologia. Os sacerdotes amalgamavam, então, o poder temporal/secular e o poder divino/religioso, ampliados sobremaneira pela educação recebida nos seminários das dioceses do Rio de Janeiro, de Mariana e depois, mais à frente no tempo, de Diamantina19. O ensino recebido pelos padres nos seminários transformava-os em autoridades locais, com grande influência cultural, política e religiosa, perpetuando o padroado até o século XIX, quando em 1889, com a república, deu-se formalmente o fim a esse sistema de troca de favores entre o Estado e a Igreja. Nesse sentido, comprova-se a importância da educação formal a partir de uma certidão passada em 22 de abril de 1755 pelo “padre Domingos José Coelho e Sampaio, vigário da vara da Comarca de Vila do Príncipe, atestando a existência de livros de registro de casamentos e batismos no cartório eclesiástico da referida Vila” (BRISKIEVICZ, 2017, s/p). Os documentos escritos são uma prova do poder prático do padroado. Os padres letrados eram escriturários do Estado e mantinham registros de batizados, casamentos e óbitos da população, bem como o estrito controle das irmandades. 


			Portanto, ao investigar a educação e sua organização nos primeiros anos das minas do Serro do Frio, da Vila do Príncipe, da Comarca do Serro do Frio e, por extensão, do norte de Minas Gerais nos dias atuais, podemos afirmar que o ouro ofuscou o ensino. Não houve em momento algum qualquer tipo de discussão, de apreciação, de proposta, de tomada de atitude em educar quem quer que fosse na região da corrida do ouro nos primeiros anos de conquista e estruturação de um sistema de controle, fiscalização, vigilância e exploração por parte da coroa portuguesa. De fato, a educação como serviço para a comunidade não teve lugar na formação social serrana, onde as relações de poder eram permeadas pelo privilégio dado àqueles que tinham as primeiras letras antes da chegada ao território das minas. Assim, tanto o escrivão do procurador real, Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo, quanto o primeiro padre encomendado da paróquia de Nossa Senhora da Conceição; tanto os descobridores oficiais das minas, que tiveram acesso aos estudos de primeiras letras, quanto os aventureiros da corrida do ouro, cujas biografias perderam-se na poeira do tempo, dos quais não podemos checar qual o acesso que tiveram às primeiras letras, todos que chegaram àquela região acreditavam apenas num sonho: vencer na vida com a descoberta de várias oitavas de ouro ou dos serviços que incluíam a sua exploração, participando da elite administrativa local por meio das provisões de cargos públicos, dados no interesse da gestão da coroa portuguesa da colônia, ou por intermédio das eleições do Senado da Câmara como reconhecimento dos homens bons. Nesse sentido, podemos afirmar que o silêncio em relação ao ensino nas minas do Serro do Frio, com a ausência de professores de Primeiras Letras, é um sintoma de que os interesses eram os de curtíssimo prazo: enriquecer e partir. Os que ficaram talvez começassem a sonhar com uma comunidade em que o sentido da convivência fosse um dia norteado por outras luzes, as luzes da educação. Dessa forma, podemos caracterizar a educação nos primeiros anos das minas do Serro do Frio como absolutamente ausente20. Aos que foram educados e tiveram acesso ao ensino formal das primeiras letras, desde que homens bons e ligados aos interesses da corte portuguesa, eram oferecidos muitos privilégios. Aos estrangeiros do território das minas do Serro do Frio exigia-se o pagamento do quinto do ouro e que voltassem pelos currais da Bahia21, a antiga ligação de Minas Gerais com a capital do Brasil, a cidade de Salvador, tendo pagado suas obrigações à coroa portuguesa22. 


			2 O ensino espontâneo ou não formal e a moralidade civilizadora 


			Se, por um lado, a corrida do ouro na região das minas do Serro do Frio acabou por forçar o aperfeiçoamento da administração pública portuguesa com a criação da Vila do Príncipe e seu Senado da Câmara e Ouvidoria; da Comarca do Serro do Frio com sua Casa de Fundição e milícias; e da província de Minas Gerais com a capital em Vila Rica para centralizar o controle e a exploração dos terrenos auríferos, por outro, a educação formal era um tema impróprio e mesmo deslocado para esse contexto histórico. 


			De fato, a coroa portuguesa deixou por conta do acaso e da fortuna, ou seja, nas mãos da Providência Divina, o povoamento das Minas Gerais e, em especial, do território praticamente desconhecido do que atualmente chamamos o norte de Minas Gerais, preocupando-se exclusivamente com a apuração do quinto do ouro, a distribuição dos privilégios reais para os homens bons e a manutenção do padroado. 


			Os novos descobertos eram regulamentados – o quinto e as provisões e patentes – e feitos exclusivamente contando com a capacidade de empreendimento individual de bandeirantes e homens bons e, em alguns casos – se porventura acontecesse –, alforriando escravos descobridores de diamantes, desde que promovessem um expressivo ganho para a coroa portuguesa. É assim que passou para a história o incentivo português da troca da escravidão pela liberdade por meio da descoberta de diamantes de um tamanho fora do normal, acima da média do mercado. 


			Os documentos oficiais registram que a descoberta excepcional do diamante levou à alforria do cativo Antônio Benguella, no Córrego dos Teixeiras, por conta de um diamante de uma oitava; de Joaquim Mogumbé, escravo comprado e alforriado por Dona Maria I, por 112 oitavas de ouro; de Francisco Moreira da Costa Calçada, no Capivary, por conta de diamante achado de uma oitava e meia; de Joaquim Barbá que foi alforriado, na região dos Macacos, no Tijuco, por diamantes achados de duas oitavas e três quartos; e de José da Nação Ganguella, que foi alforriado, pois era escravo de Manoel da Costa Camello (APMES, Caderno 3, p. 7-8)23. 


			A princípio, qualquer pessoa24 poderia chegar às minas de ouro, desde que retribuísse com patriotismo a gentileza do governo português – pagando todos os impostos −, considerado o único proprietário dessas terras de além-mar. Com o passar dos anos, as arrematações de braças de terras acabaram por sitiar as lavras de ouro para aqueles que podiam pagar, o que não acabou com os aventureiros, que passaram à condição de faiscadores. As lavras mais lucrativas estavam em posse de terceiros, reguladas pelo governo português, que fez de tudo para combater o extravio do ouro em pó e dos diamantes. 


			Contudo, por mais que a coroa portuguesa quisesse ordenar de forma rigorosa a exploração do ouro e dos diamantes, a história conta-nos que a administração mostrou-se na prática extremamente precária e sujeita ao acaso, condicionada aos limites da vida real, concreta, factual. Dadas as prerrogativas administrativas das regiões das minas, com a presença massiva do policiamento das Companhias de Ordenança e sua hierarquia rígida ditada por regimentos severos, uma legislação que punia com degredo perpétuo homens e mulheres que desafiassem o domínio português e o prestígio da coroa, o controle dos privilégios por meio de provisões e patentes para os cargos mais importantes e de confiança para a nobreza portuguesa e sua descendência dava a superficial sensação de que estava tudo dentro da mais perfeita ordem. 


			Analisando com mais profundidade, descobrimos que não era bem assim. Todo controle, por mais que se intencione absoluto, tem suas falhas e limites. Dessa forma, a capilaridade do poder português não conseguiria controlar indefinidamente a necessidade de certa liberdade para novos empreendimentos, e os sentimentos e os afetos dos indivíduos que compunham a população local. Assim, a Vila do Príncipe passou por um enriquecimento da população composta por aqueles que resolveram permanecer na região, que queriam, de fato, viver naquele lugar dos descobertos, estabelecendo família por meio dos casamentos, e dos casamentos a acumulação de terras e a propriedade de escravos, e por causa da morte dos antepassados, o direito à partilha dos bens por intermédio dos testamentos, e para ordenar essa vida, a moral católica, a construção dos cemitérios e a constante filiação às ordens ou às irmandades leigas. 


			Dessa forma, a dinâmica urbana da Vila do Príncipe passou a exigir melhorias dos serviços básicos para a manutenção da vida de seus moradores, como o acesso à água potável e à alimentação de qualidade, aumentando a demanda por terras onde edificar as casas para bem viver e criar a família, pleiteando arrematação de novas lavras para continuar o processo de exploração e acumulação do ouro, a principal moeda de troca por comida, vestuário, serviços religiosos e transporte. Quem nos ajuda a entender essa nova dinâmica social nos primeiros anos de povoação é o historiador serrano Dario Augusto Ferreira da Silva (1928, p. 39), descendente dos portugueses do século XVIII: 


			Que homens ousados eram nossos pais? E a rancharia foi crescendo porque outros bandos foram chegando. Senhores de muitos escravos e zeladores de índios alguns com família legítima, outros a tendo ilegítima e muitos mantendo harém de escravas, isto é, havendo muitíssimas pessoas necessitando do alimento, postos cá nesta paragem tão longínqua, não podiam os chefes da mineração deixar de fazer roças e plantações. E as matas foram ano a ano derrubadas, picadas, queimadas e plantadas. Vieram as palhadas, as capoeiras, os capinzais, e a ousada se foi descortinando e os morros se clareando, a rancharia crescendo, o arraial se formando. 


			Com o crescimento de uma elite local, interessada em permanecer na Vila do Príncipe como moradora depois dos primeiros anos da frenética corrida do ouro, estabeleceram-se, então, duas formas de perpetuação de seus privilégios econômicos, de raça e de sangue. A primeira e a mais conhecida da história local foi a instituição radical da escravidão africana para os serviços manuais nas lavras mineradoras, nas casas e nas fazendas. A segunda forma, não muito discutida e debatida, foi a educação informal dos filhos em profissões e atividades econômicas destinadas aos homens bons da terra. Vamos demonstrar como uma e outra forma operavam no cotidiano serrano, estabelecendo maneiras de controle social e diferenciando homens livres e famílias abastadas de cativos africanos. 


			A escravidão africana exigia grande capital para a aquisição dos cativos trazidos dos mercados de Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro. Exigia também um consolidado sistema moralizador, punitivo e prisional para o controle social dos cativos, para que pudesse bem funcionar em paragens tão distantes de qualquer outra civilização. Esse não era um problema difícil de resolver, pelo menos nos primeiros anos do povoado, pois com o ouro em profusão para financiar o sistema colonial mercantilista, as elites serranas rapidamente se devotaram à escravidão como um investimento lucrativo e que auxiliava na ampliação de seus ganhos. Dessa forma, em 1735, no norte de Minas Gerais, às margens do Rio Jequitinhonha, contavam-se 35 lavras estabelecidas e centenas de escravos em empreitada para seus proprietários. No mesmo ano, a cadeia ganhou um prédio novo para abrigar os escravos e os criminosos que desobedeciam às regras da convivência civilizada da vila (BRISKIEVICZ, 2017). No Quadro 1, a seguir, resumimos o número de escravos em trabalho na Comarca do Serro do Frio, pelos quais os seus proprietários eram obrigados a pagar o imposto por cabeça, ou seja, o imposto de capitação25. 


			Quadro 1 − Mapa dos negros que se capitaram na Comarca do Serro do Frio. Apenas primeira matrícula – 1o-7-1735 a 1749
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			Fonte: Biblioteca Municipal de São Paulo, Códice Costa Matoso, fls. 181-87 apud Boxer, (1963, p. 297-302)


			O quadro descreve uma situação em que o número de escravos em circulação pela Comarca do Serro do Frio26 necessitava de métodos coercitivos para mantê-los em cativeiro. Era necessário criar mecanismos vivos de controle social e de punição exemplar para os marginais e desobedientes da ordem social. Assim, para dar visibilidade ao sistema punitivo edificou-se o pelourinho. Em 1714, por ocasião da elevação do arraial à vila (COELHO, 1994, p. 129), o pelourinho foi colocado em frente à Matriz e ao Senado da Câmara. Segundo Silva (1928, p. 39-40, grifo do autor), “chamava-se pelourinho a coluna sobre a qual se expunham os criminosos à ignomínia ou se prendiam para se lhes infligir surras”. E o historiador serrano conclui: “pobres escravos! Seis braços e nestes vários argolões de ferro em que amarrados sofriam surras os culpados por castigo, os inocentes para exemplo amedrontador!” O primeiro pelourinho foi muito usado e rapidamente ruiu. O segundo pelourinho já funcionava em 1821, edificado pelo Senado da Câmara, e era “todo de baraúna, com seis braços; nestes se colocaram vários argolões de ferro, com quatro degraus pela parte de baixo do patamal e dois pela de cima” e “foi colocado no alto da ladeira da matriz acima do atual chafariz; daí a ladeira ser denominada até 1821 – rua do Pelourinho” (SILVA, 1928, p. 39). Segundo Souza (1999, p. 51), “não tínhamos jornais e o meio de comunicação era a leitura do bando pelas ruas da Vila, ao toque de caixa, sendo depois pregado no pelourinho do largo da Matriz”. O pelourinho era o lugar do castigo e o lugar das leis e bandos “da Metrópole e avisos do Senado”.


			Consolidando o sistema de exploração do ouro pela escravização africana, a elite serrana usou a mão de obra escrava extensivamente, alargando seu uso para todas as atividades de sua vida cotidiana que exigissem alguma atividade manual e que poderiam gerar desprestígio social para quem as praticasse. Afirma Coelho (1994, p. 254) que não havia, na Capitania de Minas Gerais, “um homem branco nem uma mulher branca que queiram servir, porque se persuadem que lhes fica mal um emprego que eles entendem que só compete aos escravos”, sendo que assim “centos de escravos se ocupam dos serviços domésticos e deixam de se ocupar no trabalho das terras e na extração do ouro”. Segundo Paiva (2015, p. 92), por conta do ingresso maciço de africanos no Brasil e, em especial, na região das minas, “tudo foi alterado, desde o banal de todos os dias, como os alimentos produzidos e consumidos, os sons e ritmos e as formas e a estrutura de administração local, regional e geral”.


			Com tantos serviçais para as tarefas domésticas, até o final do século XVIII não havia água potável encanada na parte alta da vila, na encosta ensolarada por onde foram construídas as maiores casas do lugar. Os serviçais buscavam água nas fontes da parte baixa da vila, como a fonte do Vigário, a do córrego Quatro Vinténs, da fontinha da Cadeia, entre outras. Assim, segundo Silva (1928, p. 45), “nestas é que a população serrana pelos escravos ou escravas mandava conduzir barris cheios, fazendo depósito em pipas de cozinha”, durante o dia, e “à noite os escravos conduziam outros barris para serem despejados nos dois córregos”, o que fez com que a vila tivesse “tão grande cópia dos becos descendentes”. Enquanto a mão de obra escrava era pau para toda obra, os homens dedicados às descobertas de ouro e pedras preciosas recebiam toda a atenção do governo português.


			O tratamento dado a Bernardo da Fonseca Lobo por ocasião da “descoberta casual” de diamantes – o que faz parte da representação popular sobre esse personagem histórico –, em 1729, é um bom exemplo de como a sociedade serrana tratava os homens bons e os incorporava à sua civilização. Ele já pertencia ao grupo dos homens bons da Vila do Príncipe, pois em 1724 e 1727 prestou serviços como vereador do Senado da Câmara; residia na Fazenda do Capão, fora da vila. Contudo, assim como outros vereadores ou juízes, “os de fora deveriam transferir sua residência para a Vila durante todo um ano, até porque as sessões ou vereações se davam duas vezes por semana, além de correições, assistência nas quatro festas oficiais, etc.” (SILVA, 1928, p. 82). Depois da descoberta confirmada dos diamantes, sua situação de nobreza mudou para melhor, aumentando seu prestígio social. Em 1733, ele requereu a Dom João V como sargento-mor da Vila a mercê do foro de fidalgo da Casa Real, do posto de capitão-mor da dita Vila do Príncipe, da Superintendência-geral e da Alcaidaria do Serro do Frio, do ofício de tabelião e de dois hábitos da Ordem de Cristo, para quem se casasse com suas duas irmãs órfãs. A patente de capitão-mor da vila chegou em 1734, juntamente ao tabelionato. No mesmo ano, o todo-poderoso descobridor dos diamantes pedia que se nomeasse um serventuário para seu cartório, o que foi prontamente atendido pela coroa portuguesa, pois, em 1735, Luís Lopes Falcão Pereira de Castro pedia provisão por um ano para servir no ofício de tabelião da Vila do Príncipe, Comarca do Serro do Frio, nomeado pelo proprietário Bernardo da Fonseca Lobo (BRISKIEVICZ, 2017). Em 23 de março de 1747, ele escreveu um requerimento, já investido do privilégio de cavaleiro professo da Ordem de Cristo e capitão-mor vitalício da Vila do Príncipe, em que solicitava a Dom João V à mercê de fazê-lo donatário, regente e governador da dita Vila e sua Comarca, com todos os privilégios pertencentes aos capitães-mores. Em 17 de junho de 1748, requereu novamente passar provisão com todos os seus privilégios, liberdades e isenções27 (BRISKIEVICZ, 2017).


			Para os escravos, restava participar do processo civilizatório28 serrano com obediência e resignação, buscando entender no seu cotidiano a teia de relações da economia da alforria, situados à margem da civilização que os serranos estavam criando em torno de seus interesses. Dessa forma, os escravos acabavam sendo subjugados ao processo civilizatório por seus proprietários e deviam se locomover dentro dessas possibilidades mínimas para seus projetos de ascensão social. É assim que, por empreitada paga aos seus donos, esses mesmos escravos marginalizados do processo como sujeitos eram emprestados para os jornais para os serviços do Senado da Câmara. A povoação precisava crescer e melhorar. Desse modo, em 1737, o primeiro calçamento de uma rua da vila foi realizado. Não por acaso, a Rua do Pelourinho foi a primeira a ser beneficiada, já que era o ícone da moral serrana. Segundo Silva (1928, p. 47), “quando começou o calçamento das ruas, em 1737, o Senado da Câmara mandou fazer a calçada na rua do Pelourinho”, que ia “da porta de Antônio da Costa Ribeiro, Pelourinho acima até o adro da Matriz”. As melhorias continuaram, pois “o calçamento foi até a casa de Domingos Gonçalves”, da mesma forma “desde a porta de Antônio da Costa Ribeiro até a do Pe. Delgado ou pelourinho acima até a Matriz” (SILVA, 1928, p. 114) e, também, “da testada de Manuel André até a Rua de Cima; idem da testada do Manuel Antônio até sair na Rua Direita em frente à casa de José da Fonseca” (SILVA, 1928, p. 114). Para os escravos, qualquer projeto de liberdade era visto como falta de civilidade e era punido de maneira exemplar, desde que se garantisse o direito de propriedade deles aos seus donos. Foi assim que, em 1745, por exemplo, os oficiais do Senado da Câmara encaminharam uma representação ao governo, expondo o prejuízo que sentiam com a fuga e a posterior confiscação dos escravos para as terras demarcadas dos diamantes, solicitando ordem régia para que “se não confisquem os mesmos sem prova de que andavam minerando por consentimento de seus donos” (BRISKIEVICZ, 2017, s/p).


			A elite serrana era educada para comandar e ser bem comandada por aqueles que fizessem parte de seu status social. Segundo Silva (1928, p. 56-57), “não é preciso dizer que se nesses tempos de autoritarismo o governo era governo, o poder era poder e tinha peso; que não faria um capitão no seu distrito, único poder aí existente?” Vejamos o caso do capitão-mor da Vila do Príncipe, Sancho Bernardo de Herédia e Vasconcellos, que recebeu essa provisão por volta de 1800, e que era “um homem despótico e muito acostumado a mandar e ser obedecido. Quando via chegar ao arraial algum cargueiro ou tropa condutora de mantimentos mandava lá buscar o de que sua casa precisava, mas não usava pagar”. Se algum comerciante fosse corajoso para cobrar pagamento da dívida, o cidadão Sancho “logo prorrompia em ameaças, gritaria injuriosa, nervosias de poderoso enraivecido, assegurando que mandaria para os serviços del-rei”. O respeito ao seu despotismo era grande, pois “aos domingos, ele e toda a sua família eram esperados pelo vigário, que sem a honrosa presença não começava a celebração da missa”, e ele “tinha o palacete no alto do arraial e daí por um telescópio de mão mirava todo o arraial e se assegurava de todo o respectivo movimento”. O cidadão Sancho era cumpridor das leis, das ordenanças, das usanças. Quando saía com a família, esta “era acompanhada de escravos, mucambas, sequazes, uns conduzindo objetos, outros a criançada, outros aceitando o caminho, todos formando um pequeno régio cortejo”. Um típico cidadão, um homem bom do século XVIII em pleno exercício de seus privilégios, “posto que filho segundo de fidalgo era, contudo, um fintador este Sancho Bernardo de Herédia”. 


			Começamos esta parte de nossa análise da educação no século XVIII afirmando que todo controle, por mais tentado que seja a ser absoluto, acabará por apresentar falhas e limites. Nesse sentido, demonstramos como o cotidiano da Vila do Príncipe vai-se ajustando de um jeito próprio, criando estruturas sociais para a expressão do seu desejo e da sua vontade, o seu processo civilizatório (ELIAS, 1993; 1994; 1973). Por isso, a povoação acabou por expressar a visão de mundo dos estrangeiros em tentativa de formar um costume comum, comunitário, coletivo, em que os indivíduos se reconhecessem como cidadãos e povo29, e de alguma forma, serranos. 


			Até este ponto de nossa abordagem sobre a educação serrana, reportamo-nos ao cotidiano da vida do povoado do século XVIII para demonstrar que, apesar da ausência das cadeiras de Primeiras Letras, da falta de instrução formal para meninos e meninas na Vila e em todo o norte de Minas Gerais, aprendia-se quem devia mandar e quem devia obedecer a partir da convivência em família, na paróquia e pelas ruas do povoado. 


			Por isso, a moralidade serrana era pedagogicamente ensinada às novas gerações pelo poder simbólico expresso, implícita ou explicitamente, pelos prédios/edifícios, pelas igrejas/oratórios, pelo pelourinho/cadeia, pela separação das classes sociais, pela separação entre cativos, forros e homens livres. Dessa forma, é preciso esclarecer que a reprodução dos costumes, ou seja, a internalização da moral social por meio do processo de socialização iniciado com o nascimento no mundo que já existe, acontecia à margem de qualquer escolarização formal, totalmente inexistente nesse contexto. Nesse sentido, se houvesse a escolarização formal – em rápida análise – seria também ela contaminada pelas relações de poder e de controle social, o que de fato explica, sob certo aspecto, a impotência da escola em contextos sociais marcados pela desigualdade social e pela violência. Dessa forma, entendemos que se consolida um paradigma reprodutivista em que os mais velhos ensinam para os mais novos seus valores e costumes, o mundo constituído como estrutura estruturante e estruturada disciplina os recém-chegados para conviverem nesse mundo já estabelecido, predeterminado que será reproduzido. Consolida-se, também, o paradigma do poder simbólico, em que as relações mantidas pela coercitividade e pela centralidade dos adultos, que já fizeram suas escolhas morais antes dos recém-nascidos, estão por todos os lugares e espaços sociais, e foram vividas e revividas pelas gerações de adultos e ensinadas às novas gerações nas minas do Serro do Frio. 


			Por isso, neste ponto de nossa narrativa, é fundamental recorrer ao sociólogo francês Pierre Bourdieu. Ele esclarece como o poder simbólico – do qual fazem parte a educação formal e o ensino espontâneo ou não formal – é uma forma de conhecimento praxiológico em que “a questão da mediação entre o agente social e a sociedade” (ORTIZ, ١٩٨٣, p. ٨) acontece. Assim, o poder simbólico é entendido como “não somente o sistema de relações objetivas que o modo de conhecimento objetivista constrói”, mas também se dá no interior das “relações dialéticas entre essas estruturas objetivas e as disposições estruturadas nas quais elas se atualizam e que tendem a reproduzi-las” (BOURDIEU apud ORTIZ, 1983, p. 8). As formas familiares, eclesiásticas, governamentais, policiais, constituintes de uma sociedade, são ensinadas e aprendidas cotidianamente. Depreende-se, assim, que são formas de reprodução do poder simbólico. A convivência do indivíduo em grupos é permeada pelo poder simbólico do próprio indivíduo, de outros indivíduos, do seu grupo e de outros grupos. Assim, aprende-se de maneira formal e também de maneira informal na convivência com os outros e com os objetos da sociedade. 


			Por outro lado, Bourdieu (2011, p. 55-72) explica que vivemos envolvidos por um habitus, que é a moldura da existência dos indivíduos, determinando sua forma de ocupar seu lugar no mundo, seu espaço de sociabilidade, em que suas redes de significados se estabelecem. O habitus é o “sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes”, ou seja, age “como princípio que gera e estrutura as práticas e as representações que podem ser objetivamente regulamentadas e ‘reguladas’ sem que por isso sejam o produto de obediência de regras, objetivamente adaptadas a um fim” (BOURDIEU apud ORTIZ, 1983, p. 15). O habitus da educação informal serrana consagrou estruturas estruturadas, como a escravidão e seu oposto, que é o privilégio elitista da liberdade. Nessa dialética social entre o costume e o risco de sua perda pelas novas gerações, criou-se um campo em que se tornou possível viver a vida normal e sobreviver nas dificuldades. O campo em que a ação do indivíduo se dá e se dava é, pois, um “espaço onde as posições dos agentes se encontram a priori fixadas”, uma vez que “o campo se define como o lócus onde se trava uma luta concorrencial entre os atores em torno de interesses específicos que caracterizam a área em questão” (ORTIZ, 1983, p. 19). 


			Portanto, as relações aprendidas socialmente se estruturam formando indivíduos assujeitados, predispostos aos costumes por conta da existência de um poder simbólico que estrutura ontologicamente as relações sociais. Nesse sentido, a formação social ensina de modo eficiente e eficaz, de maneira a conformar os indivíduos aos seus padrões, alcançando uma reprodução dos costumes, das formas de ver e viver a vida, de entender a própria história. Isso se faz como prática social, uma vez que ninguém se constitui solitariamente, de forma apartada, ilhado em relação aos costumes de um grupo ou classe30. Desse modo, a evidência do paradigma reprodutivista do poder simbólico, de padrões e costumes leva-nos à análise da educação informal no povoado serrano e de seus ofícios para descobrirmos como o ensino espontâneo reproduz, também, as relações de dominação. 


			3 Modos coloniais de ensinar e de aprender para além das primeiras letras


			Quem construiu a Tebas de sete portas? Nos livros estão nomes de reis. 


			A grande Roma está cheia de arcos do triunfo. Quem os ergueu?
A cada dez anos um grande Homem. Quem pagava a conta?


			Tantas histórias. Tantas questões.


			(Bertolt Brecht)


			O problema para o qual tentaremos dar uma resposta a partir deste ponto pode ser formulado nos seguintes termos: se não houve uma educação formal com suas cadeiras e mestres nas minas do Serro do Frio, na Vila do Príncipe ou em qualquer outro lugar da Comarca do Serro do Frio, de que forma as pessoas aprenderam os ofícios mecânicos de pedreiro, carpinteiro, sapateiro, alfaiate, ferreiro, seleiro, músico, faiscador; como acessaram a catequese eclesiástica, a arte da música, da pintura, da escultura, as brincadeiras infantis e as danças de roda, as refinadas convicções políticas e econômicas, os conceitos filosóficos e financeiros; enfim, como os serranos aprendiam seus ofícios sem escolas formais numa sociedade em atividade, em construção, em elaboração de seus próprios fundamentos de sociabilidade? 


			Figura 3 – Oficinas e oficiais da alfaiataria de Antônio Lima da Costa
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			Fonte: AB 1914


			Uma resposta possível deve ser elaborada em torno da perspectiva de que havia um modo colonial e serrano de ensinar, basicamente informal. Apesar de todas as dificuldades da ausência do ensino das primeiras letras no povoado, esse jeito informal tornou-se eficiente e eficaz para solucionar os desafios impostos por aquele contexto. Assim, houve uma instrução não formal, espontânea e funcional que auxiliou na sobrevivência da formação social inicial, mostrando-se uma estrutura estruturada do poder simbólico (BOURDIEU, 2011, p. 55-72) do povoamento serrano. 


			É a hipótese de trabalho que analisaremos a seguir, considerando que na história da educação, por vezes, precisamos fazer conjecturas analíticas a partir de alguns dados concretos, visíveis e aparentemente óbvios. É o caso da construção da matriz de Nossa Senhora da Conceição ou do pelourinho, edificações denominadas estruturas sociais autoevidentes, pois estavam lá como se já existissem desde sempre, mas que necessitaram de vários saberes. Por outro lado, há estruturas sociais não evidentes. Elas se constituem pelo silêncio absoluto das fontes, pois não foram escritas em documentos, não se encontram em arquivos públicos ou privados, mas restaram nas entrelinhas dos documentos, normalmente os de cunho oficial. São estruturas sociais não evidentes o cotidiano das relações domésticas, o cotidiano das missas, com os seus mais diversos pontos de vista dos crentes e dos sacerdotes, o cotidiano da sexualidade vazada numa concepção cristã-medieval de corpo, o cotidiano do vestuário em terras de calor e de frio intensos. As estruturas sociais não evidentes podem ser mais bem entendidas pela abordagem micro-histórica ou microanálitica31. Esta se relaciona diretamente à história cultural ou nova história cultural que “em suas principais versões procurou defender a legitimidade do estudo do ‘mental’ sem abrir mão da própria história como disciplina específica” (VAINFAS, 2002, p. 56). Estamos falando de método de análise histórica que, por vezes, é discordante da maioria de nossos livros sobre o tema, escritos em diferentes contextos. É que na história serrana, muitas vezes, o silêncio narrativo sobre determinados assuntos é uma constante, é de uma continuidade cíclica. Isso se deve, claro, ao momento histórico em que cada narrativa era algumas vezes impedida socialmente por meio dos mecanismos de controle social, por exemplo, manter pessoas analfabetas ou impedi-las de manifestar sua arte por intermédio dos espaços públicos. 


			Para romper minimamente com esse ciclo, escolhemos a micro-história, pois essa metodologia auxilia-nos a contar outras tantas histórias, pois pretende narrá-las como “a teia social concreta onde os atores se movem, exercendo múltiplos papéis sociais e individuais”, com seus “dilemas, os impasses, as incertezas de cada um”, ou seja, “dos personagens centrais” (VAINFAS, 2002, p. 117). Por isso, no silêncio dos documentos e das narrativas oficiais, pode-se tentar perceber “aquilo que está na sombra da história, à sombra do panteão das histórias nacionais ou oficiais, à sombra das mitologias, ideologias e religiões” (VAINFAS, 2002, p. 142), que foi o que de certa maneira ocorreu com a historiografia serrana ao longo do tempo. Ela voltou-se para as genealogias das elites, para a descoberta da origem portuguesa/europeia a fim de incensar os egos dos familiares vivos, alicerçada no catolicismo barroco construtor de narrativas muito embotadas e embelezadas, construídas para continuar mantendo a moralidade vigente32, e na educação voltada para a narrativa do protagonismo dos governadores, dos diretores, dos inspetores em detrimento da narrativa do cotidiano das pessoas comuns. Depois de explicado nosso ponto de partida da história da educação, podemos começar por analisar a informalidade do ensino e da aprendizagem na nascente civilização serrana. 


			4 Música, dança e festa


			Comecemos por uma narrativa incomum encontrada em cadernos de pesquisa de Maria Eremita de Souza, historiadora e professora serrana.33 Trata-se das indicações de Zé da Sé, do Tijuco, hoje Diamantina. 


			Inauguração, em 1715, da primeira capelinha do arraial do Tijuco.


			De Conceição do Serro Frio veio a Lyra do mestre Custódio Oliveira e os administradores de minas e outros funcionários da Real Coroa; da Pousada Sabarense contratou-se o fogueteiro mestre Guidão. Foi um dia de muita festa, muitos fogos e vivas a Santo Antônio, ao Governador Dom Brás e à Lyra do mestre Custódio. A tarde toda daquele dia houve muita comilança, banguê, vodu e dança de negros na senzala da Administração; minueto, contradança e badinerie nas varandas; toques de violas, fogos, muita ciranda das crianças e vivas a Santo Antônio e à música do mestre Custódio; danças de caboclos e Congada contratadas pelo administrador do arraial da Conceição da Pousada Sabarense; foram dois dias de muita festança, tendo o governador Dom Brás e toda a sua comitiva aqui permanecido estes dias de folguedo (APMES, Caderno 7, s/p).


			O olhar microanalítico começa por identificar os costumes da época em relação à festança ou ao ajuntamento público. A música parece estar em todos os espaços sociais. No espaço sagrado da igreja – o templo, do latim fanum –, dada como instituição construída e inaugurada. Nesse espaço interior domina a piedade, o silêncio, o recato, o tempo dos cantos, a formalidade musical da orquestra do mestre Custódio Oliveira e o tempo de ouvir o sermão do sacerdote. No espaço exterior, fora da igreja – o profano (fora do fanum) –, encontram-se os toques das violas, as danças de roda de crianças, o vodu e a dança dos negros na senzala, as danças de caboclos e congadas, a dança nas varandas chamada de badinerie e intercalada com os instrumentos musicais, o estouro de bombas fabricadas em algum quintal de determinado morador. A questão de fundo que nos interessa é descobrir, dentro da possibilidade da narrativa, quem ensinava, como ensinava e em que contexto social, familiar, institucional esse aprendizado acontecia para levar crianças, jovens, meninos e meninas a tocar os instrumentos da orquestra, a dominar a arte das partituras das violas, a coreografia das danças, as letras que passaram de geração em geração das cantigas de roda, as rápidas e dançantes badineries, a arte da culinária. 


			São perguntas fundamentais que encontram eco tão somente na vida cotidiana, nos aprendizados informais, casuais, ocasionais, lúdicos, que não estão nos livros oficiais e passam ao largo dos livros didáticos e da normatização pedagógica. Por isso, o relato de Zé da Sé mostra mesmo sem querer (parece que o objetivo principal é reverenciar a visita do governador e a inauguração da capela) a riqueza de aprendizados de várias vilas do ouro, como Conceição do Serro (hoje Conceição do Mato Dentro), Vila do Príncipe e o Tijuco. Mostra a alegria da festa e como a diversão exigia aprendizados dos mais diversos, que vão da leitura do latim pelo padre, da leitura das partituras pela orquestra do maestro Custódio Oliveira, da capacidade científica para calcular a composição exata dos fogos de artifícios, à leitura do espaço para organização das danças, mesmo aquelas no interior da senzala da Administração. A vida em conjunto exigia o aprendizado da socialização para as crianças que eram instruídas em como vivenciar os seus espaços urbanos, em como tratar os iguais e os diferentes. Nesse sentido, segundo Priore (2016, p. 323), “a participação em festas com música atraia crianças de todos os grupos sociais, alegrando procissões, enfeitadas com carapuças cobertas de pedrarias e flores” e, assim, “participavam de coreografias e cantos em homenagem a determinado santo da Igreja Católica ou em homenagens aos governadores recém-chegados de Portugal”.


			Dessa forma, a música e a dança estavam amalgamadas, ou seja, a música sustentava as danças. Adverte-nos, contudo, Lange (1969, p. 18) de que “tais danças, executadas ao ar livre, foram o resultado de uma maior integração ao poder estatal” ou, dito de outra maneira, “um dispositivo do Estado para se identificar permanentemente a população com os eventos e os fins do Estado”. Nesse caso específico da inauguração da capela no Tijuco isso salta aos olhos, visto que o governador da Capitania do Rio de Janeiro estava presente com sua comitiva, não deixando de considerar que os festejos foram feitos por conta da presença do representante de Portugal no Tijuco, reforçando a ideia de que o aprendizado da política também era informal e que era necessário internalizar o ditado: manda quem pode, obedece quem tem juízo. 


			Por outro lado, Lange (1969, p. 16, grifo nosso) acrescenta: “se refletirmos sobre o impacto que as diferentes manifestações populares portuguesas, indígenas e africanas produziram nos respectivos setores raciais de uma sociedade em formação”, acabaremos por entender que “a violenta formação das Minas Gerais, em gigantescas aluviões humanas de diferentes procedências, com o ocaso juntando grupos humanos díspares em origem, mentalidade, hábitos, tarefas, propósitos e expansões espirituais”, que se viram obrigados a uma convivência em comum, “assinala um dos momentos mais ricos e surpreendentes dum melting-pot folclórico, onde uns observando os outros aprendiam, imitavam, assimilavam e recriavam segundo o critério pessoal ou coletivo”. Isso contrariava no final do século XVIII o governo. Para Coelho (1994, p. 255), “aqueles mulatos que se não fazem absolutamente ociosos se empregam no exercício de músicos, os quais são tantos na Capitania de Minas Gerais que, certamente, excedem o número dos que há em todo o Reino”. Conclui, revoltado: “mas em que interessa o Estado nesta aluvião de músicos?”


			 O mesmo Zé da Sé registrou em uma de suas narrativas um acontecimento do cotidiano da arte da música na Vila do Príncipe, em 1729, de maneira indireta. Nesse relato, fica confirmado como o conhecimento musical estava espalhado pelas antigas vilas do ouro e plenamente em atividade entre as famílias serranas que trafegavam pelo Tijuco:


			As girândolas estavam armadas em toda a extensão do largo em frente à casa do Contrato; partiam do portal das ruínas da Capelinha, subiam a ladeira fronteiriça ao Contrato e arrematavam na encosta da rua das vendas, chegando ao portal da nova e grande Igreja do arraial; desciam e subiam as ladeiras, tocando sem parar, as Lyras do Serro Frio do Maestro Olavo e a Lyra Maioria do Tijuco, do mestre Apolinário. Mestre Olavo Gonçalo Pires, regente da Lyra do Serro Frio, foi o pai do Padre Pires – José Lourenço de Mello Pires, que serviu por muitos anos no arraial do Tijuco, zelando pela nova Igreja do Carmo, onde foi um dos seus primeiros celebrantes de Ofício. Na grande e confortável casa do comerciante Francisco da Índia, na elegante Rua do Espírito Santo, ficaram hospedados o Escrivão Modesto da Silva Horta, sua esposa Rosária Jardim Horta Lobo e suas filhas Maria do Rosário e Maria Constância, e ainda, o eminente regente da Lyra do Serro Frio Maestro Olavo Pires, sua esposa Veneranda Pires de Melo e os pequenos Olavinho e José Lourenço. O escrivão José Modesto da Silva Horta, após esta solenidade, recebeu autorização, através de seu cunhado Bernardo da Fonseca Lobo, de permanecer e fixar residência com sua família no Tijuco; sua filha, Maria do Rosário Lobo Horta, casou-se em seguida com o Dragão Sargento de Quartel Gabriel Altino Toledo Alves Pereira. Este escrivão Modesto controlava e fiscalizava as minerações do cunhado Bernardo, dando-lhe ciência de tudo o que se passava no Tijuco; ficou um homem rico, uma das maiores fortunas existentes no arraial (APMES, Caderno 7, s/p).
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